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Municipio de Capanenia - PR  

PORTARIA N° 7,904, DE 23 DE JUNITO PE 2021   

Nomeia Agente de Contratago, Pregoeiro e 

equipe de apoio para conduzir os atos das 
licitações e contratações  municipals  derlvadas da 
Lei Federal n° 14,133/2021. 

O Prefeito do Município de Capanema/PR, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

Art.  1° Nomeia-se a servidora Roselia Kriger  Becker Pagan!  para exercer a funçao de AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO e de PREQ0EIRQ(A) do Municipio de Capanema, a  fin  de conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. \ 

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade prego, o(a) agente responsável pela 
conduçao do certame é designado(a) pregoeiro(a),  

Art.  2° Nomeia-se os servidores  Caroline  Pilai, leandra Wilmsen e Luciana  Zane.  n para 
exercerem a funçao de equipe de apoio das licitaeões'a 'Contratações municipais derivadas da Lei Federal 
n° 14,133/2021. 

Parágrafo único, Os servidores mencionados no  Caput  deste artigo auxiliarao o(a) Agente de 
Contrataçao e o(a) Pregoeiro(a) no desempenho de suas atribuições,  

Art.  3° Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contrataçao e do(a) Pregoeiro(a) a tomada 
de decisões, o acompanhamento do trámite da lleitaçao, o impulsionamento do procedimento licitatório 
e a execuçao de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até 
homologaçao e das contratações diretas, incluindo a solicitaçao.  de emissao de pareceres técnicos e 
jurídicos, para subsidiar as suas decisões. 

§ 1° 0(A) Agente de Contrataçao  on  o(a) Pregoeiro(a) convocará os membros da  equip,  de apoio 
quando necessário e delegara as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e contratações 
municipais. 

§ 2° 0(A) Agente de Contrataçao ou o(a) Pregoeiro(a) convocará servidores pnlicos efetivos, 
que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitaçao, para auxiliarom em atos dos certames,  

Art.  4° A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicaçao.  
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Município de Capanema - PR 

PORTARIAlsP 8,181, DE 18 DE JULHO DE 2022. 

Designa novo membro para composkdo da 
Comissao Pregoeiro e equipe de apoio para 
conduzir  QS  atos das licitações e contratações  
municipals  derivadas da Lei Federal n° 
14,133/2021, 

0 Prefeito cio Municipio de Capanema, Estado do Parami, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE 

Art,  10  Designa o servidora ptIblico  Amanda  Pereira de Andrade para desempenhar a funçao 
de Membro da equipe de apoio para conduzir os atos das licitações e contratações  municipals  
derivadas da Lei Federal n°14.133/2021 do Municfpio de Capanema, juntamente com as demais 
pessoas nomeadas pela portaria n° 7,904 de 23/06/2021, 

Art.  3° A presente Portaria entrará em vigor na da data de sua publicaçtio, 
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Município de Capanema 
Estado do  Parana.  

Cidade da Rodovia Ecológica 
Estrada Parque Caminho do Colono 

Processo de Inexigibilidade 

Objeto : AQUISIÇÃO DO PROGRAMA GERENCIADOR DE 
COMPETIÇÕES, UTILIZADO PARA SORTEIOS, TABELAS E 

OUTROS FINS RELACIONADOS A COMPETIÇÕES MUNICIPAIS, 
REGIONAIS E ESTADUAIS. 

Valor: 7.800,00 (Sete Mil e Oitocentos Reais) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
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Mu nicipio de Capa ne ma 
Estado do  Parana  

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 24 

dia(s) do mês de novembro de 2022 

DE: DIOGO ANDRE HOSSEL  

PARA: AMÉRICO  BELLE  

Senhor AMÉRICO  BELLE  

Pelo presente solicitamos a Vossa Senhoria a competente Autorização para 'AQUISIÇÃO DO 

PROGRAMA GERENCIADOR DE COMPETIÇÕES, UTILIZADO PARA SORTEIOS, TABELAS E 

OUTROS FINS RELACIONADOS A COMPETIÇÕES MUNICIPAIS, REGIONAIS E ESTADUAIS. 

0 custo máximo global importa em R$ 7.800,00 (Sete Mil e Oitocentos Reais) 

Cordialmente  

RUG*,  
Diogo  Andre  Hossel 

Secretário Municipal de Esporte, Lazer e Turismo 
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Municipio de Capanema 

Estado do Paranki 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. ORGÁO INTERESSADO 
1.1. Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Turismo; 
2. OBJETO 
2.1. A presente Dispensa visa AQUISIÇÃO DO PROGRAMA GERENCIADOR DE 
COMPETIÇÕES, UTILIZADO PARA SORTEIOS, TABELAS E OUTROS FINS RELACIONADOS A 
COMPETIÇÕES MUNICIPAIS, REGIONAIS E ESTADUAIS. 
3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA, 
3.1. Diogo André Hossel, 
4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO 
4.1. 0 Esporte é uma das atividades que contribuem para a diminuição das despesas de saúde. A 
prática física gera saúde e junto a isso muitos benefícios ocorrem. 
4.1 As competições são um dos expoentes onde cada praticante pode mostrar sua performance. Mais 
importante do que isso é a socialização e interação. Elas promovem a integração da sociedade, servem 
as famílias e agregam valores à educação das novas gerações. 
4.3. Para organização das competições municipais, a Secretaria de Esportes necessita da 
programação GDC, já que além da facilidade de manuseio, o GDC é um programa completo que gera 
desde inscrições até as súmulas prontas, sendo assim mais eficiente e muito menos transtorno para a 
Secretaria de Esportes. 
(anexo 1) 
4.4. 0 programa GDC é utilizado pela Secretaria de Esportes a mais de Dez anos, mostrando a eficácia 
e segurança que o programa fornece, salvando todos os documentos  online,  ou seja, sem riscos de 
perca da documentação. 0 suporte técnico será gratuito quando ele se referir à utilização do sistema 
ou para atualizações do sistema sendo feito para os sistemas  Windows,  lOs e  Android.  
4.5. Ao longo dos dez anos o programa vem se atualizando e melhorando para melhor atender os 
municípios, sendo uma das novidades o programa  online  e offline, criando  links  para facilitar as 
inscrições e acessos tantos dos profissionais quanto dos participantes. Sempre que necessário o 
sistema será atualizado para correções ou melhorias sem custos ao contratante. 
4.6. Outro fator importante é a utilização deste sistema por vários municípios do sudoeste, sendo ele 
o programa usado pela Aesupar, Associação do Sudoeste do Paraná, que desenvolve competições a 
nível regional em várias modalidades. 
4.7. 0 programa GDC é de criação exclusiva, sendo assim vai em anexo atestado de exclusividade. 
(anexo 2) 
4.8. Esta Dispensa tem objetivo de manter a programação (GDC) utilizada pela Secretaria de Esportes, 
Lazer e Turismo, mantendo os arquivos e documentos salvos, conseguindo dar sequência nos 
trabalhos da secretaria, uma vez que o  software  já vem sendo utilizado há mais de dez anos. 

5. RAZÃO DE ESCOLHA DA EMPRESA CONTRATADA 
0 programa GDC é ofertado ao Município de Capanema para utilização do departamento de 

esportes há mais de dez anos. Por isso a escolha da empresa OBJETIVA INFORMÁTICA — SISTEMAS 
COMERCIAIS com CNPJ — 02.476.734/0001-77, que é a desenvolvedora do  software,  se demonstra 
viável, visando a continuidade do seu uso pelo departamento de esportes, uma vez que a equipe já 
está familiarizada com o  software.  

6. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
6.1 Para o estabelecimento do valor do equipamento, foi solicitada a cotação direta com a empresa 
fornecedora, e o valor definido é para o uso de 36 meses, onde ouve ajustes no prego em relação a 
última contratação em 2020. 
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0 t 0 Municipio de Capanema 
Estado do  Parana  

6.2 Considerando que a equipe da Secretaria já esta treinada para o seu uso, o custo de treinamento 
para contratação de um novo  software,  que não é aplicável no presente caso, encareceria a 
contratação. 
6.3 Considerando a localização do Município em eventuais necessidades de deslocamento, em vista 
das três contratações feitas com outros municípios da região (conforme anexo) demonstra-se que o 
preço pretendido na proposta comercial da empresa esta entre os preços praticados no mercado. 

5.DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO: 
Item Código do 

produto/se 
rvigo 

Nome do produto/serviço Quanti 
dade 

Unidade Preço 
máximo 

Prego máximo 
total 

1 65336 LOCAÇÃO TRIENAL (03 TRÊS ANOS) 
DO SISTEMA "GERENCIADOR DE 
COMPETIÇÕES  ONLINE"  PARA 
GESTÃO ESPORTIVA, QUE TEM A 
FINALIDADE DE CONTROLAR DE 
FORMA AUTOMATIZADA 
COMPETIÇÕES COM INSCRIÇÕES  
ONLINE  DE EQUIPES E ATLETAS 
NAS MODALIDADES INDIVIDUAIS E 
COLETIVAS GERANDO VÁRIOS 
TIPOS DE RELATÓRIOS PARA 
ORGANIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
DE COMPETIÇÕES. 0 SISTEMA 
PODERÁ SER ACESSADO DE 
QUALQUER COMPUTADOR OU 
DISPOSITIVO QUE TENHA ACESSO À  
INTERNET.  0 SUPORTE TÉCNICO  
SERA  GRATUITO QUANDO SE 
REFERIR À UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 
OU PARA ATUALIZAÇÕES DO 
SISTEMA SENDO FEITO PARA OS 
SISTEMAS  WINDOWS,  IOS E  
ANDROID.  SEMPRE QUE 
NECESSÁRIO 0 SISTEMA  SERA  
ATUALIZADO PARA CORREÇÕES OU 
MELHORIAS SEM CUSTOS AO 
CONTRATANTE. LOCAÇÃO DO 
SISTEMA PARA 02 ACESOS 
SIMULTANEOS: 01 LICENÇA 
PRINCIPAL E 01° LICENÇA 
ADICIONAL. 

1,00  UN  7.800,007.800,00 

TOTAL 7.800,00 

8. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
8.1 0 programa oferecido pela empresa tem duração de 36 meses. 0 programa é usado para 
organização de tabelas, sorteios, chaveamentos, inscrições de atletas, relatórios entre outros. 
8.2 A programação deverá ser prestada com o fornecimento de atualizações do sistema, adaptações 
do programa, resolução de dúvidas quando solicitada pela Secretaria de Esporte via  e-mail,  salvar as 
informações ali cadastradas e emissão de relatórios quando solicitados. 
8.3 0 saldo da presente contratação  sera  utilizado em todos os eventos e atividades da Secretaria de 
Esportes, durante a vigência do contrato. 
8.4 0 programa  sera  ofertado a no máximo 02 dois computadores da Secretaria de Esporte, escolhidos 
pelo Secretaria de Esporte. 
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8.4 É de responsabilidade da Empresa prestar serviços de atendimento  online  quando a Secretaria 
julgar ser necessário. 
9. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E RECEBIMENTO linatilar 2.111:_.AMONNORIMOSIIMI 
9.1. Após a emissão da Requisição de Empenho emitida pelo Departamento Contábil e Financeiro, 
a secretaria demandante encaminhará via  e-mail  para a empresa, iniciando-se o prazo para entrega 
do sistema atualizado. 
9.2. A entrega, após o recebimento do empenho, será em no máximo 02 dias corridos, no endereço 
constante no Requerimento de Compra anexado ao Empenho. 
9.3. A comissão de recebimento da Secretaria analisará o programa recebido e emitirá os termos 
de recebimento, estando estes de acordo com as exigências. 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. A Contratada obriga-se a: 

a) prestar os serviços do programa GDC em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 
estabelecidos previamente pela Administração Municipal; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 
horários e local de prestação dos serviços previamente agendados pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal correspondendo ao valor do 
serviço adquirido, no momento da entrega do serviço ou no prazo máximo de 2 (dois) dias após 
a prestação do serviço; 

e) atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do 
presente contrato; 

f) comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega do programa, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

g) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na prestação dos serviços; 

1) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com 
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, 
para o fornecimento dos serviços. 

10.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na 
execução desta Contratação. 

10.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

10.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do serviço não exclui a responsabilidade 
do Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

10.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n°8.078/1990). 

11.0BRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o programa desta contração, por meio do fiscal de 
contratação; 
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b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do produto recebido 

provisoriamente com as especificações constantes no termo de referência, para fins de aceitação 
e recebimentos definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de 
servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
e)  

12. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO mo Am INMhwoo "'""' 
12.1. 0 contrato terá vigência de 36 (trinta e seis) meses.13. GERENCIA E FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO 

12.2. 0 contrato será gerenciado e fiscalizado por Zuleide Machado  Veit.  

14. DA LEGALIDADE DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO  
Art.  75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 54.020,41 (cinquenta e 
quatro mil, vinte reais e quarenta e um centavos), no caso de outros serviços e 
compras; 

13. OUTRAS INFORMAÇÕES gairn MIPRI 3 IMMINVAIMENt 
13.1. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do: MUNICIPIO DE CAPANEMA, CNPJ: 
75.972.760/0001-60, Endereço: Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, centro. Município: 

Capanema - PR, CEP: 85.760-000. Havendo qualquer discordância entre a descrição ou unidade de 

medida do CATMAT e a do Edital, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante do Edital e 

nesse termo de referência 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, 

aos 24 dias do mês de novembro de 2022. 

Diogo André Hossel 

Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Turismo 
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ORCAMENTO  

A presente Inexigibilidade visa AQUISIÇÃO DO PROGRAMA GERENCIADOR DE COMPETIÇÕES, UTILIZADO PARA SORTEIOS, TABELAS E OUTROS 
FINS RELACIONADOS A COMPETIÇÕES MUNICIPAIS, REGIONAIS E ESTADUAIS. 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PRAZO DE ENTREGA: 05 DIAS APÓS SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA RESPONSÁVEL. 

PRAZO DE PAGAMENTO: TRINTA DIAS APÓS ENTREGA DOS PRODUTOS E DA NOTA FISCAL. 

VALIDADE: 36 MESES. 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO  UN.  QTDE. 
MEDIA PREÇO 

DOS 
ORÇAMENTOS 

TOTAL 

1 

65336 - LOCAÇÃO TRIENAL (03 TRÊS ANOS) DO SISTEMA "GERENCIADOR DE COMPETIÇÕES  
ONLINE"  PARA GESTÃO ESPORTIVA, QUE TEM A FINALIDADE DE CONTROLAR DE FORMA 
AUTOMATIZADA COMPETIÇÕES COM INSCRIÇÕES  ONLINE  DE EQUIPES E ATLETAS NAS 
MODALIDADES INDIVIDUAIS E COLETIVAS GERANDO VÁRIOS TIPOS DE RELATÓRIOS PARA 
ORGANIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DE COMPETIÇÕES. 0 SISTEMA PODERÁ SER ACESSADO 
DE QUALQUER COMPUTADOR OU DISPOSITIVO QUE TENHA ACESSO A  INTERNET.  0  
SUPORTE TÉCNICO  SERA  GRATUITO QUANDO SE REFERIR A UTILIZAÇÃO DO SISTEMA OU 
PARA ATUALIZAÇÕES DO SISTEMA SENDO FEITO PARA OS SISTEMAS  WINDOWS,  IOS E  
ANDROID.  SEMPRE QUE NECESSÁRIO 0 SISTEMA  SERA  ATUALIZADO PARA CORREÇÕES OU 
MELHORIAS SEM CUSTOS AO CONTRATANTE. LOCAÇÃO DO SISTEMA PARA 02 ACESOS 
SIMULTÂNEOS: 01 LICENÇA PRINCIPAL E 01° LICENÇA ADICIONAL. 

UN.  1 7.800,00 7.800,00 

7.800,00 

DIOGO ANDRÉ HOESEL • RESPONSÁVEL PELA PLANILHA FINAL DE PREÇO 

• 
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Municipio de Capanema  
Estado  do Parana  

COMPROVAÇÃO DOS PREÇOS 
PRATICADOS 
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OBJETIVA INFORMÁTICA — SISTEMAS COMERCIAIS  
AV.  XV DE NOVEMBRO, 4080 — 85560-000 - CHOPINZINHO — PR 

MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS — ME 
CNPJ — 02.476.734/0001-77  

E-mail:  gerenciadordecompeticoes@gmail.com  

ORCAMENTO  
Cliente: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA — PR — DEPARTAMENTO DE ESPORTES 

Descrição/Objeto: 
Locação do sistema "Gerenciador de Competições  Online"  para gestão esportiva, que tem a 
finalidade de controlar de forma automatizada competições com inscrições  online  de equipes e 
atletas nas modalidades individuais e coletivas gerando vários tipos de relatórios para organização 
e gerenciamento de competições com portal para divulgação dos eventos esportivos. 

Valores: 
Locação do sistema para 2 acessos simultâneos:  
1 Licença Principal — Locação por 36 Meses: R$ 5.850,00 — Parcela Onica 
1 Licença Adicional — Locação por 36 Meses: R$ 1.950,00 — Parcela Única 

Valor Total do Orçamento: R$ 7.800,00 - (Sete Mil e Oitocentos Reais). 

Validade do Orçamento: 60 dias 
ot\Lt

ri,
;;,(°6  

Formas de pagamento: 
0 pagamento deverá ser feito á vista com o valor total através de depósito bancário em uma das contas que 
posteriormente será disponibilizado ou através de boleto bancário que será emitido em nome da contratante. 

Liberação do sistema: 
O Sistema será liberado pelo período contratado assim que houver a apresentação do empenho, pré-
empenho ou autorização de fornecimento com a solicitação de nota fiscal para pagamento ou com o 
pagamento efetuado. 

Acesso do Sistema: 
O sistema poderá ser acessado de qualquer computador ou dispositivo que tenha acesso á internet, sendo 
que a conexão e custos com a conexão ficam a cargo da contratante ou usuário. 
O acesso ao sistema bem como o cadastro de usuários se dará por meio do  link:  
sistema.gerenciadordecompeticoes.com.br:8077  e poderá ser feito a qualquer momento pela contratante, 
sendo que os recursos do sistema serão liberados conforme a contratação feita. 

Suporte Técnico: 
O suporte técnico será gratuito quando o mesmo se referir à utilização do sistema ou para atualizações do 
sistema sendo feito para os sistemas  Windows,  IOs e  Android.  

Atualizações e Melhorias: 
Sempre que necessário o sistema será atualizado para correções ou melhorias sem custos ao contratante. 

Ficamos à disposição para sanar posteriores dúvidas sobre a locação, atualizações, utilização e suporte 
técnico do sistema. 

Chopinzinho - PR, 10 de ,ittrkb5, de 204,: ,0477  
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DOTACAO ORCAMENTARIA:  

MUNICÍPIO DE REBOUÇAS 
PAÇO MUNICIPAL CAETANO CASTAGNOLI 

Rua Jose Afonso Vieira Lopes, 96 - Fone (42) 3457-1299 CEP 84.550-000 
CNPJ — 77.774.859/0001-82 - Reboucas — Paraná  

e-mail:  licitacao@reboucas.pr.gov.br  

CONTRATO N°218/2022 
Referente a Dispensa n°70/2022.  

Contrato para Contratação de empresa para locação de sistema de gerenciador de competições  online  
para atender as necessidades da Assessoria de Esportes.que entre si celebram o Município de 
REBOUÇAS e a empresa MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS ME, na forma abaixo. 

CONTRATANTE: Município de REBOUÇAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ/MF n° 77.774.859/0001-82, com sede na Rua José Afonso Vieira Lopes, n.° 96, Centro, 
nesta cidade de REBOUÇAS - PR, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em 
pleno exercício de seu mandato e funções, Sr. LUIZ EVERALDO ZAK, portador da Cédula de 
Identidade com RG n° 5.965.922-7/SSP-PR e CPF n° 820.823.409-53, a seguir denominado 
simplesmente MUNICÍPIO OU CONTRATANTE, e, 

CONTRATADA: MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS ME, pessoa jurídica, inscrita no 
CNPJ sob n°, 02.476.734/0001-77 com sede na Avenida XV de Novembro n° 590, Bairro: Centro, 
CEP: 85.560-000, Cidade de Chopinzinho, Estado do  Parana,  representado pelo Sr. Marcos Antônio 
Ferreira dos Santos, portador da Cédula de Identidade sob n° 4.697.799-8 SESP-PR e CPF n° 
722.773.439-00, residente e domiciliado na Rua Santhiago Dantas, n° 576, Bairro: Centro, CEP: 
85.560-00, Cidade de Chopinzinho, Estado do Paraná. 

As partes de comum acordo resolveram á vista do presente processo de Licitação sob o n.° 70/2022, 
pactuar e contratar nos seguintes termos: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO E ESPECIFICACÃO DOS 
PRODUTOS/SERVICOS:  

Contratação de empresa para locação de sistema de gerenciador de competições  online  para atender 
as necessidades da Assessoria de Esportes. 

A CONTRATADA compromete-se a fornecer a CONTRATANTE, obedecendo is especificações 
deste processo e proposta final firmada entre as partes (que faz parte integrante deste contrato), os 
seguintes serviços/produtos: 

LOTE 1: 
Item Descrição Unidade Qtde Valor 

Unit  R$ 
Valor  
Total R$ 

1 Locação de sistema de gerenciador para controlar 
competições em 2 computadores pelo período de 
12 meses, com personalização de todos os 
relatórios gerados pelo sistema, suporte exclusivo 
e processamento de dados remotos. 

ANO 1 2.500,00 2.500,00 

TOTAL: 2.500,00 

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR GLOBAL, DA FORMA DE PAGAMENTO E  

ANT0160 
111•Mari•NOMOIA 

WROS1124747341110 Amu, mum 
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§ 1° - O valor global para o fornecimento do objeto desse contrato é de R$ 2.500,00 (dois mil e 
quinhentos reais), daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL", cujo valor será pago 
conforme previsto neste contrato. 

§ 2° - 0 pagamento das despesas oriundas deste Contrato serão supridos com recursos do Tesouro 
Municipal e correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
03.013.27.812.0016.2.326.3.3.90.40.00.00. - 1000 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

§ 3° - Fica ciente a CONTRATADA da indispensável necessidade de se observar todos os 
procedimentos preliminares da despesa, tais como solicitação de despesa, empenho e outros, podendo 
fornecer os produtos/serviços, objeto desta licitação, somente após a realização de tais atos 
preparatórios para a despesa pública. 

§e - Os pagamentos serão realizados mediante apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, que 
será emitida por ocasião da entrega/prestação efetiva dos serviços/materiais objeto da presente 
licitação, e sempre depois de atendidos todos os procedimentos preliminares da despesa a que se 
refere à cláusula anterior, devendo as respectivas notas fiscais serem devidamente verificadas, 
conferidas e atestadas quanto a sua execução pelo Secretário competente ou servidores designados 
para tal fim, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data do protocolo de entrega das notas 
fiscais. 

& - É TERMINANTEMENTE PROIBIDO A ENTREGA DOS PRODUTOS OBJETO DA 
PRESENTE CONTRATACAO, SEM 0 EMPENHO PRÉVIO DA DESPESA, SOB PENA DE 
NÃO PAGAMENTO.  

I — Comprovado o a prestação dos serviços antes do empenho e estando a despesa empenhada como 
se tivesse sido realizada após o empenho, o contratante declarará a despesa nula, até mesmo se a 
despesa estiver liquidada, cancelando todos os atos, arcando a contratada com o ônus decorrente do 
fornecimento ilegal, sem prejuízo de ter que responder por fraude ainda. 

II— A contratada não poderá argüir em sua defesa que prestou os serviços a pedido do secretário ou 
de qualquer agente ou servidor público, mesmo que tenha prova da entrega, sendo condição única 
para o fornecimento a emissão do empenho prévio. 

§ 6.* - A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à CONTRATADA para retificação e 
reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo para pagamento na mesma proporção do 
prazo de correção e reapresentarelo, quando for o caso. 

§r - Na hipótese de atraso do pagamento de cada parcela por parte do Contratante, o valor  sera  
acrescido de correção monetária pela media do IPCA/113GE em caso atraso superior a um mês, ou 
outro índice que venha a substitui-lo, mais multa de 0,01% por dia de atraso. 

16V4RICOS ANTOMO 2 
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§ 8.* - Em hipótese alguma haverá adiantamento ou antecipação no pagamento dos créditos relativos 

ao presente certame, considerando-se para tanto, o período anterior à entrega do objeto. 

CLAUSULA TERCEIRA — DO REAJU   

§ 1..  NOD  é permitido reajuste. 

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO, VIGÊNCIA. LOCAL GARANTIAS E CONDICÕES 

DE EXECUCtiO DO OBJETO DO CONTRATO:   

§ 1* - 0 objeto do presente contrato possui o prazo de 12 (doze) meses, com inicio em 27 de 

setembro de 2022, e término em 27 de setembro de 2023. 

§ 2.° - 0 presente contrato, poderá a critério do CONTRATANTE ou por comum acordo entre as 
partes, condicionado a prévia obtenção de parecer favorável dos setores contábil e jurídico do 
Município, ter o seu prazo prorrogado por período nunca superior ao inicialmente contratado, 

podendo neste caso, mediante justificativa fundamentada. 

§ 3° - Os Serviços, objeto do presente contrato, serão prestados pela CONTRATADA no prazo de até 
10 (dez) dias, a contar da solicitação do CONTRATANTE, admitindo-se a prorrogação por igual 

período, desde que devidamente justificado pela CONTRATADA antes do término do prazo inicial, 
no local definido pelo CONTRATANTE, no caso a Assessoria Municipal de Esportes, ou ainda em 

outro local desde que aceito pelo CONTRATANTE. 

§ 4.° - As despesas para execução do objeto contratado serão de responsabilidade da Contratada, tais 
como: funcionários, encargos trabalhistas e previdenciários, multas, taxas, materiais, custos de envio 

ou retiradas dos produtos, transportes e outras despesas; 

§ 5°- Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir 

seus deveres e responsabilidades relativas ao atendimento contratado, desde que por motivo 
fundamentado, deverá comunicar o CONTRATANTE, com respectiva justificativa, por escrito, no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que o Contratante tome as providências cabíveis com a  
maxima  urgência. 

§ 6° - Deixando a CONTRATADA de prestar os serviços, objeto do presente contrato, poderá o 

Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas e judiciais a CONTRATADA, 
examinar as ofertas subsequentes e a ordem de classificação e assim sucessivamente até a apuração 

de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, podendo este, prestar os 
serviços dali em diante. 

§ 7.° - 0 disposto na cláusula anterior persistirá enquanto perdurar o impedimento da contratada, 
reservando-se ao CONTRATANTE o direito de contratar o atendimento com outro fornecedor, desde 
que respeitadas As condições desta licitação, não cabendo direito a CONTRATADA de formular 
qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

MARCOS  ANTONIO  
PEREIRA  DOS rmwM -Dos 
SANTOS02476734 
000177 

Aim ,021..27 1125 oft 
orw  

MUNICÍPIO DE REBOUÇAS 
PAÇO MUNICIPAL CAETANO CASTAGNOLI 

Rua José Afonso Vieira Lopes, 96- Fone (42) 3457-1299 CEP 84.550-000 
CNPJ — 77.774.859/0001-82 - Rebouças —  Parana 

e-mail:  licitacao@reboucas.pr.gov.br  

§ 8° - A CONTRATADA é vedado em qualquer hipótese à subcontratação dos serviços. 

§ 9° A CONTRATADA deverá oferecer garantia de qualidade dos serviços ora licitados. 

CLAUSULA °UINTA —DO DIREITO E DA RESPONSABILIDADE DASPARTES:  

§ 1° - 0 CONTRATANTE  sera  responsável pelo cumprimento integral das obrigações de que trata 
esse contrato, desde que a CONTRATADA execute o objeto a contento e na forma prevista nesta 

licitação. 

§ 2.° - A CONTRATADA terá de disponibilizar ao CONTRATANTE, caso seja necessário, todos os 
documentos e comprovantes da execução do presente contrato. 

§ 3.°.. A CONTRATADA será responsivel por quaisquer ônus decorrentes da execução do objeto do 

presente contrato, inclusive será responsável por quaisquer danos causados diretamente 
Administração ou a terceiros, independentemente de culpa na execução do presente contrato. 

§ 4.* - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução deste contrato, em 
compatibilidade das obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
quando da contratação. 

§ 5.° - A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do presente contrato, caso se verifique vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais e peças utili77l4ns 

§ 6.° - O não cumprimento injustificado das obrigações contratuais, por parte da CONTRATADA, 
sujeitá-la-á, também, As penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n.° 8.666/93. 

§ 7.° - Em caso de descumprimento do presente contrato pela CONTRATADA será aplicada multa 

diária de 5% (cinco por cento) sobre o valor descumprido. 

CLAUSULA SEXTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO:  

§ 1° - 0 presente contrato poderá ser alterado: 

I — unilateralmente, pelo Município, quando: 

a) for necessária a modificação da amplitude contratual, decorrente de acréscimo ou supressão 

quantitativa de seu objeto, observando-se, neste caso, o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

II — por acordo entre as parte, quando: 

a) for necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância 
superveniente, mantido o valor e as condições de pagamento iniciais. 

MARCOS  ANTONIO  
PERORA  Dos 1.00211.610..114 

004 10/00.10111.11001,7 
5ANT05024767340 or. arimn tsal.0 
00177 

4 



MUNICÍPIO DE REBOUÇAS 
PAÇO MUNICIPAL CAETANO CASTAGNOLI 

Rua  Josè  Afonso Vieira Lopes, 96 - Fone (42) 3457-1299 CEP 84.550-000 
CNPJ — 77.774.859/0001-82 - Reboucas —  Parana 

e-mail:  licitacao@reboucas.pr.gov.br  

b) for necessário restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contrato e a retribuição da administração, para a justa remuneração do atendimento, objetivando a 
manutenção do inicial equilíbrio econômico e financeiro; 

c) for constatado que os preços contratados se situam acima dos praticados no mercado, podendo 
neste caso, ser firmado termo aditivo de redução do valor com possibilidade proporcional de aumento 
de quantidade. 

d) por motivos de força maior. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANCÕES: 

§ 1° - A inexecução ou execução parcial do contrato sujeitara a Contratada, garantindo-se-lhe, prévia 
defesa, is sanções previstas em Lei, notadamente Lei n. 8.666/93, e demais normas subsidiárias 
previstas na legislação. 
§ 2°- Para fins de aplicação das sanções contratuais, segue a definição dos termos utilizados: 

a) Execução irregular entende-se por execução irregular do contrato aquela que, apesar de 
não representar prejuízo à Administração, não pode ser enquadrada como situação de cumprimento 
normal das clausulas avençadas. 

b) Inexecuçio parcial: caracterizada pela entrega realizada fora do prazo inicial pactuado, 
mas ainda dentro do prazo de mora concedido pela Administração.  Sao  atrasos toleráveis. 

c) Inexecwilo total: ocorre quando a empresa deixa de entregar no prazo inicialmente 
pactuado e, descumpre, ainda, o prazo de mora concedido pela Administração. 
§ 3° - Para fins de aplicação das sanções contratuais, segue a definição das penas utili7Adas: 

a) Advertência: consiste em uma comunicação formal ao fornecedor, após a verificação de 
irregularidades pela fiscalização do contrato, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação 
legal assumida, clausula contratual ou falha na execução do serviço ou fornecimento, determinando 
que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada 
poderá ser aplicada. 

b) Multa: sanção de natureza pecuniária. A sua aplicação se  dart  na gradação prevista no 
instrumento convocatório ou no contrato e ocorrera quando houver atraso injustificado no 
cumprimento da obrigação contratual, e em decorrência da inexecução parcial ou total do objeto da 
contratação, nos termos do  art.  86 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993. 

c) Suspensão temporária de participar em licitações: suspende o direito do fornecedor 
sancionado de participar dos procedimentos licitatórios promovidos no âmbito do Município de 
Rebouças/PR, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

d) Declaração de inidoneidade: sanção que impossibilita o fornecedor ou interessado de 
participar de licitações e formalizar contratos com todos os órgãos e entidades da Administração 
Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO:   

MUNICÍPIO DE REBOUCAS 
PAÇO MUNICIPAL CAETANO CASTAGNOLI 

Rua Jose Afonso Vieira Lopes, 96 - Fone (42) 3457-1299 CEP 84.550-000 
CNPJ — 77.774.859/0001-82 - Reboucas —  Parana 

e-mail:  licitacao@reboucas.pr.gov.br  

§ 1.0  - Este contrato poderá ser rescindido, por ambas as partes, mediante comunicação escrita, com 
antecedência  minima  de 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificada e fundamentada as razões 
do pedido de rescisório. 

§ 2.° - Fica resguardado o direito da rescisão administrativa deste contrato pelo CONTRATANTE, 
nos moldes do artigo 77, 78, 79 e 80, combinados com o  art.  58, inciso II, da Lei n. 8.666/93, com 
suas atualizações posteriores. 

§ 3° A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII do  art.  78 da Lei Federal n°8.666/93; 

Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a Administração; 

c) Judicial, nos termos da legislação 
§ 4.° - No caso de rescisão por razões de interesse público, o CONTRATANTE enviari 
CONTRATADA, aviso prévio, com antecedência de 10 (dez) dias. 

CLÁUSULA NONA - DA MULTA:   

Parágrafo Único - Em caso de rescisão deste contrato, pela CONTRATANTE ou pela 
CONTRATADA, por descumprimento de qualquer de suas clausulas ou inadimplencia, incorrera na 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total descumprido. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS QUESTÕES DIVERSAS:   

§ 1° - Nos casos omissos ou ausentes, o presente contrato fica vinculado aos dispositivos da Lei n° 
8.666/93, e suas posteriores alterações, além da legislação administrativa pertinente. 

§ 2° - A CONTRATADA reconhece, para todos os efeitos legais, a vinculação deste contrato ao 
processo de licitação 70/2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA—DA FRAUDE E DA CORRUPCÃO 

§ I' — Dessa forma,  sera  imprópria qualquer atitude tomada no intuito de influenciar o processo de 
aquisição ou a execução do contrato para obter vantagens indevidas, para os propósitos desta 
cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "Prática  Corrupts":  oferecer, dar, receber ou solicitar, direito ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução do contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou a execução do contrato; 

c) "Prática Conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do Órgão licitador, 
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visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
d) "Prática Coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 

pessoas ou a sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
I icitatório ou afetar a execução do contrato 

e) "Prática Obstrutiva": destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

efitISUabtallfiCSEGUNDA DA FISCALIZACA-  0;  

PARÁGRAFO ÚNICO - Ficam designados como fiscais do presente Contrato os servidores: 
Portaria n° 49/2022, Neuri  Baum  CPF n° 603.826.439-68 e RG 4.873.860-5 Assessor de Esportes 
como Gestor do presente contrato e a servidora Municipal Diandra Marielly de Andrade, auxiliar 
administrativo, inscrita no CPF: 088.977.799-30 e RG:  9847809-2  como fiscal do contrato para 
dirimir eventuais questões que possam ser levantadas no curso da vigência do contratual, bem como, 
para atestar o fiel cumprimento das cláusulas ora avançadas. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO CONTRATUAL; 

Fica eleito o Foro da Comarca de REBOUCAS, para dirimir as questões oriundas do presente 
contrato, renunciando, as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem, justos e contratados, assinam o presente contrato, em 02 (duas) vias, de igual teor e 
forma, para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos. 

Pago Municipal Caetano Castagmoli, Rebougas-PR, 27 de setembro de 2022. 

LUIZ EVERALDO ZAK 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

MARCOS  ANTONIO Assinado de forma digital por 
MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS 

PEREIRA DOS 5AN10502476734000177 
SANTOS:02476734000177 Dados: 2022.09.27 11:26:01 -0300' 

MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS ME 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Josele Dos Santos Maycon Bruno Alves 
CLRG: 6.104.610-0 CLRG: 13.669.951-2 

7 



PREFEITURA DE I  

Vitorino 
ESTA DO DO PARANA 

CONTRATO N°. 181/2022. 
Convite N°.56/2022. 

O Município de Vitorino, pessoa jurídica de direito Público interno, devidamente 
inscrito no CNPJ sob n'. 76.995.463/0001-00, com sede e foro à Rua Barão de Capanema, 134, 
em Vitorino, Estado do  Parana,  neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. MARCIANO 
VOTTRI, brasileiro, agrônomo, portador do CPF n°. 05691667998 RG, N°. 91163080/PR, 
doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro, a empresa MARCOS  ANTONIO  
PEREIRA DOS SANTOS situada a , 4080 - Bairro Centro , cidade de Chopinzinho , inscrita no 
CNPJ sob n°02476734000177 ., neste ato representada por MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS 
SANTOS, inscrito no CPF/MF sob n°72277343900, doravante denominado CONTRATADA, firmam 
o presente instrumento particular de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DO 
SISTEMA GERENCIADOR DE COMPETIÇÕES COM EQUIPES E ATLETAS NAS 
MODALIDADES INDIVIDUAIS E COLETIVAS GERANDO VARIOS TIPOS DE RELATORIOS 
PARA ORGANIZAÇÃO DE COMPETIÇÕES, as partes supra qualificadas, convencionam e 
contratam, de acordo com o processo de Licitação n'.90/2022, Processo de Dispensa n° 56/2022, 
pelo disposto na Lei n°. 8.666/93, nos termos das Cláusulas e condições estabelecidas, o que 
segue: 

CLAUSULA PRIMEIRA — Do Objeto 
0 presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
DO SISTEMA GERENCIADOR DE COMPETIÇÕES COM EQUIPES E ATLETAS NAS 
MODALIDADES INDIVIDUAIS E COLETIVAS GERANDO VARIOS TIPOS DE RELATORIOS 
PARA ORGANIZAÇÃO DE COMPETIÇÕES, de acordo com as condições e especificações 
minimas exigidas no Edital de Processo de Dispensa N°.56/2022 e proposta do contratado. 

CLAUSULA SEGUNDA - Da Contratação 
Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos 
teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios, edital de licitação, 
especificação e ou memoriais, proposta da proponente vencedora, parecer de julgamento e todos 
os demais documentos produzidos no procedimento licitatório referido na cláusula primeira. 
Parágrafo Onico 
A assinatura do presente contrato indica que a CONTRATADA possui plena ciência de seu 
conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se as normas da 
Lei 8.666/93 e à totalidade das clausulas contratuais aqui estabelecidas. 

CLAUSULA TERCEIRA - Da Vigência 
A vigência do presente contrato terá seu inicio na data de sua assinatura findando em19/10/2023. 

CLÁUSULA QUARTA - Do Pagamento e Dotação Orçamentária 
Cumpridas as obrigações contratuais dispostas neste instrumento e no edital do Processo de 
Dispensa N°.56/2022, o pagamento  sera  efetuado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA 
através da apresentação da nota fiscal, até o 30° dia  OW  do mês subseqüente aos serviços 
_prestados. 0 pagamento  sera  suportado pela dotação orçamentária:  

Projeto/Atividade 1 Recurso Despesa/Ano Descrição  
2.033.3390.40 1000 1 232/2022 MANTER ESPORTE  

CLAUSULA QUINTA — Do Valor 
A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 1.950,00 (um mil e novecentos e 
cinquenta reais) , pelo CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DO SISTEMA 
GERENCIADOR DE COMPETIÇÕES COM EQUIPES E ATLETAS NAS MODALIDADES 
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INDIVIDUAIS E COLETIVAS GERANDO VARIOS TIPOS DE RELATORIOS PARA 
ORGANIZA AO DE COMPETI ÕES.. 

Rem 1 Quantidade Unid. Especificação Preço  Unit.  Preço Total 

1 1,00  UN  LOCAÇÃO DO SISTEMA GERENCIADOR DE 

COMPETIÇÕES 

1.950,00 1.950,00 

Total 

1.950,00 

CLÁUSULA SEXTA — Da Execução dos Serviços 
Obriga-se a CONTRATADA a iniciar os serviços no prazo de até 2 (dois) dias após emissão da 
autorização de fornecimento, nas condições estabelecidas no edital. Na execução dos serviços, 
caso seja detectado que os serviços não atendem as especificações do objeto licitado e proposto, 
poderá o CONTRATANTE rejeitá-lo, e poderá substituir por outro serviço que atenda as suas 
necessidades, garantindo-se ao CONTRATANTE as faculdades previstas no Código de Defesa do 
Consumidor. 

CLÁUSULA SETIMA — Da Regularidade Fiscal 
A CONTRATADA se obriga a manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de 
habilitação exigidas na licitação, assumindo, ainda, a obrigação de apresentar, no término do 
prazo de validade de cada documento, os seguintes comprovantes devidamente atualizados: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, compreendendo a Certidão de 
Quitação de Tributos e a Certidão Quanto a Divida Ativa; 

b) Prova de regularidade perante o INSS - Instituto Nacional de Seguro Social, mediante 
apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito; 

c) Prova de regularidade perante o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
mediante apresentação do CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, fornecido pela 
Caixa Econômica Federal. 

CLÁUSULA OITAVA — Da Garantia 
A CONTRATADA garantirá ao CONTRATANTE a execução total dos serviços meses na forma a 
seguir especificada: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DO SISTEMA 
GERENCIADOR DE COMPETIÇÕES COM EQUIPES E ATLETAS NAS MODALIDADES 
INDIVIDUAIS E COLETIVAS GERANDO VARIOS TIPOS DE RELATORIOS PARA 
ORGANIZAÇÃO DE COMPETIÇÕES. 

CLÁUSULA NONA — Vetações 
É vedado a CONTRATADA caucionar ou utilizar o presente contrato como garantia para qualquer 
operação financeira. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Direito do Consumidor  
Sao  assegurados ao CONTRATANTE todos os direitos e faculdades previstas no Código de 
Defesa do Consumidor. 

CLASULA DÉCIMA PRIMEIRA — Das Penalidades 
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total 
da obrigação assumida, sujeitando-se as penalidades aqui estabelecidas. 

I. O descumprimento total ou parcial do contrato sujeitará a CONTRATADA ás seguintes 
penalidades: 
1.1 Advertência; 
1.11 Multa: 
1.11.1 No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto,  sera  aplicável 

CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 2% do valor contratual; 
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1.11.11 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura do Municipio de 
Vitorino estado do  Parana,  poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a 
CONTRATADA as sanções previstas no artigo n° 87 da Lei n° 8.666/93, sendo 
que no caso de multa esta correspondera a 2% sobre o valor total do contrato, 
limitada a 10% do valor contratual; 

1.11.111 Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o 
contrato, no todo ou em parte, a pessoa fisica ou juridica, sem autorização da 
contratante, devendo reassumir o contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
da data da aplicação da multa, sem prejuizo de outras sanções contratuais; 

1.11.1111 Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da 
administração direta ou indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por 
culpa da CONTRATADA, ocorrer a suspensão, e se for o caso. 
descredenciamento do Cadastro de Fornecedores do Municipio de Vitorino, 
Estado do  Parana,  pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade; 

1.111 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da 
administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que  sera  concedida sempre que o contrato ressarcir a 
Administração pelos prejuizos resultante e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 

1.1111 Nenhuma sanção  sera  aplicada sem o devido processo administrativo, que  prey&  
defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe 
franqueada vista ao processo. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA —  Do atraso da entrega 
0 atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará ao fornecedor as sanções previstas na 
Lei 8 666/93 e alterações. 

CLAOSULA DÉCIMA TERCEIRA -  Dos Casos de Rescisão 
O inadimplemento, por parte da CONTRATADA, das cláusulas e condições estabelecidas neste 
contrato assegurará á CONTRATANTE, nos termos da Seção V. do Capitulo Ill da Lei n.° 8.666/93 
em sua atual redação, o direito de da-lo  por rescindido, mediante notificação por escrito, através 
de oficio entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento. 
Parágrafo Primeiro 
Fica a critério do representante da CONTRATANTE declarar rescindido o contrato, nos termos do 

"caput"desta clausula ou aplicar as multas de que trata a cláusula décima primeira deste contrato. 
Parágrafo Segundo 
Fica este contrato rescindido de pleno direito pela CONTRATANTE, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, em qualquer dos seguintes casos de inadimplemento por 
parte da CONTRATADA: 

I. Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
II Cometimento de irregularidade grave no cumprimento de cláusulas contratuais, 

especificações e prazos; 
Atraso injustificado da entrega do bem licitado; 

IV. IV - Decretação de falência, pedido de concordata ou instauração de insolvência civil 
da CONTRATADA. 

Parágrafo Terceiro 
A rescisão contratual também operar-se-5 nos seguintes casos: 

I. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 

Vitorino 
ESTADO DO PARANA 

subordinada a CONTRATANTE, devidamente deduzida em processo administrativo 
regularmente instaurado; 
Supressão, unilateral por parte da Administração, dos quantitativos dos bens, 
acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido no artigo 
65, parágrafo 1, da Lei 8.666/93; 
Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 

IV. Descumprimento do disposto no inciso V, do  art.  27 da Lei N.  8.666/93, com redação 
dada pela Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1.999. 

Parágrafo Quarto 
A rescisão deste contrato poderá ser: 

I. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE nos casos enumerados nesta 
minuta; 

II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a Administração;  

III. Judicial, nos termos da legislação processual, vigente a época da rescisão contratual. 
Parágrafo Quinto 
Nos casos de rescisão administrativa ou amigável que tratam, respectivamente, os itens 1 e II, do 
parágrafo anterior, haverá precedência de autorização escrita e fundamentada da 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — Das Alterações Contratuais 
Este contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no  art.  65 da 
Lei n. ° 8.666/93 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  Dos Casos Omissos 
Os casos omissos serão resolvidos pelo Municipio de Vitorino/PR, á luz da legislação, da 
jurisprudência e da doutrina aplicável á espécie. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA —  DA VINCULAÇÃO 
Este contrato vincula-se para todos os fins de direito ao edital de Processo de Dispensa de 
n°.56/2022, assim como á proposta apresentada pela Contratada. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  Do Foro 
Fica eleito o foro da comarca de Pato Branco/PR para dirimir quaisquer questões relativas a este 
contrato, com expressa renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de acordo com o ajustado e contratado, as partes, através de seus representantes, 
firmam o presente contrato, em duas vias de igual teor. 

Vitorino/PR, 19 de Outubro de 2022. 

MARCOS  ANTONIO Assinado de forma digital por 
MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS 

PEREIRA DOS SANTOS:02476734000177 
SANTOS:02476734000177 0ado. 2022.10.19 173935 -0300' 

MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS 
CONTRATADA 

MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS 

MARCIANO VOTTRI 
PREFEITO MUNIICPAL 

Vitorino 
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CLAUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS OBRIGAÇÕES DAS 

PARTES 

3,1 0 regime de execução dos serviços é empreitada por prego unitário. 

I-  sac)  obrigações da CONTRATADA: 

A) prestar os serviços descritos na Cláusula Primeira, de acordo com a proposta 

apresentada; 

B) responder pelos vícios e defeitos ocultos do serviço; MARCOS  ANTONIO  
PEREIRA  DOS rift. 

SANTOSA2476734 

000177 
Oadocl0210.4.41". 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 246/2022 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 076/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 404/2022 

O MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES - BA, pessoa jurídica 

de direito púbico interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nos 

04.214.419/0001-05, com sede à Rua Jose Ramos de Anchieta, 

187 Bairro Jardim Primavera 47850-000, neste ato representado 

por seu Prefeito, o senhor ONDUMAR FERREIRA BORGES  JUNIOR,  

brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade RG n° 

1342764935 SSP/BA, inscrito no CPF sob o n° 043.930.175-01, 

residente e domiciliado nesta cidade, e a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER, representada neste 

ato pela senhora Secretaria, Sra. VANIA LURDES CENCI TSUKUDA, 

brasileira, divorciada, inscrito no CPF sob o n° 577.616.639-04, 

residente e domiciliado nesta cidade, ambos assistidos 

juridicamente pelo Procurador Geral do Município,  Dr.  WILLTON 

BARBOSA NOVAES, inscrito no CPF 021.745.951-09, RG n°5016145 

SPTC, e  OA  B/BA n° 44954, neste ato denominado simplesmente 

com CONTRATANTE, do outro lado, a empresa MARCOS  

ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS, inscrita no CNPJ sob o n° 

02.476.734/0001-77, com sede na Av. XV de Novembro, n° 590, 

Sala 105, Centro, Chopinzinho/PR, CEP: 85.560-000, representada 

neste ato pelo senhor(a) MARCOS ANTÔNIO PEREIRA DOS 

SANTOS, portador do RG n° 4697799-B SESP/PR e CPF n° 

722.773.439-00, denominando-se a partir de agora, 

simplesmente, CONTRATADA; firmam o presente Contrato, 

decorrente do procedimento de Dispensa de Licitação de n° 

076/2022, originado do Processo Administrativo de n° 404/2022; 

sujeitando-se os contratantes à Lei Federal n.° 8.666/93 (com 

suas modificações), e as cláusulas contratuais abaixo descritas. 

MARCOS MaDMO 
PtRf IRA DOS 141,10W,47.41K1C117 

SANTOS ON/6734000177 
aror 

Secretaria Municipal da Fazenda 
Rua Jose Ramos de Anchieta, n` 187 - Jardim Primavera, Luís Eduardo Magalh5es - BA, 47852-016 

CLAUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

1.1 0 objeto do presente contrato é a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de sistema de gerenciamento de competições com a 

disponibilização de 02 (dois) acessos simultâneos para atender as demandas da secretaria 

municipal de educação, cuja descrição detalhada bem como as obrigações assumidas 

pela mesma, constam no Termo de Referência e procedimento de Dispensa de Licitação 

n° 076/2022. 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UNID MESES VALOR TOTAL 

1 LICENÇA PRINCIPAL 1 24 R$ 3.535,00 

2 LICENÇA ADICIONAL 1 24 R$ 1.600,00 

VALOR TOTAL DO SERVIÇO: R$ 5.135,00 

CLAUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS 

2.1. Este instrumento vigorara até por 24 (vinte e quatro) meses, a contar de sua assinatura, 

devendo ser observado à emissão da ordem de serviço pela autoridade competente, 

para inicio da execução. 

2.2. Os prazos poderdo ser prorrogados, conforme conveniência das partes, observando-

se o disposto no inciso II do  art.  57 da Lei Federal n° 8.666/93. 

2.3. Os serviços deverão ser prestados em até 10 (dez) dias, contados a partir do 
recebimento da Ordem de prestação de serviços emitida pela Secretaria Municipal 
competente. A critério do Gestor do contrato, o prazo de inicio poderá ser adiado. 

Secretaria Municipal da Fazenda 
Rua Jose Ramos de Anchieta, n 187 - Jardim Primavera, Luis Eduardo Mayalti.ies - BA, 47852-016 
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C) receber o prego estipulado no Cláusula Quinta. 

D) assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das 

obrigações decorrentes deste contrato; 

E) não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato: 

F) comunicar ei Prefeitura Municipal de Luis Eduardo Magalhaes/BA os eventuais casos 

fortuitos e de  forgo  maior, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis após a verificação do fato 

e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 5 (cinco) dias 

consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob peno de não serem considerados; 

G) a contratada se obriga a manter, durante toda o execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

II-  Sao  obrigações da CONTRATANTE: 

A) pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas 

na cláusula quarto; 

B) receber o (s) serviço (s) descritos na Cláusula Primeira. 

§ 1°. É obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste instrumento. 

§ 2°. Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de devolver, sem qualquer anus, o serviço 

que não corresponda eis características descritas na Cláusula Primeira. 

CLAUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO 

4.1. 0 objeto do presente contrato  sera  recebido pelo CONTRATANTE na forma do disposto 

no inciso lido  art.  73 da Lei Federal n.° 8.666/93, com suas posteriores alterações. Parágrafo 

único. Ainda que recebido em caráter definitivo, subsistirá, na forma da lei, a 

responsabilidade da CONTRATADA pela quaidade, perfeição e especificação do objeto 

deste contrato. 

CLAUSULA QUINTA - DO PREÇO, PAGAMENTO E REVISÃO. 

5.1. 0 CONTRATANTE pagará  el  CONTRATADA pela execução do objeto do presente 

contrato, a importância estimada de R$ 5.135,00 (cinco mil cento e trinta e cinco reais), 

sendo este o menor valor obtido com base nos 3 (três) orçamentos apresentados e anexos 

ao procedimento de dispensa de licitação n° 076/2022. 
MARCOS  ANTONIO WICOS MR." 
PERFJRA DOS 
SAPIT0S02476734 111111.• Mien 
000177  

Secretaria Municipal da Fazenda 
Rua Jose Ramos de Anchieta, n°187 - Jardim Primavera, Luis Eduardo Magalh5es - BA, 47852-016 

5.2. 0 pagamento devido ao contratado será efetuado em até 30 (trinta) dias após o 

recebimento, mediante apresentação da Nota Fiscal/Faturo, através de crédito em conta, 

após ter sido devidamente atestada a prestação dos serviços de acordo com as 

especificações ajustadas. 

5.3. Antes de efetuar o pagamento  serer  verificada a regularidade do contratado junto aos 

órgãos fazendórios, mediante consulta  "online",  cujos comprovantes serão anexados ao 

processo de pagamento. 

5.4. Os pregos poderão ser revistos, nos limites autorizados pelo Governo Federal, quando 

do aumento nos valores dos materiais, que comprovadamente afetem o equilíbrio físico-

financeiro do Contrato, caso em que  sera  celebrado termo aditivo onde se discriminem os 

novos preços em vigor. 

CLAUSULA SEXTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS 

6.1. As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei 

Orçamentária do Município de Luis Eduardo Magalhaes/BA à conta da seguinte 

programação: 

ORGÃO/UNIDADE: 02.06.200 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 
PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.701.2125 GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO - FME 
PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.701.2016 GESTÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA SALÁRIO - 
EDUCAÇÃO - QSE 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.39.00.0000 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSO: 01 - EDUCAÇÃO 25% 
FONTE DE RECURSO: 04- SALÁRIO EDUCAÇÃO 

CLAUSULA SÉTIMA. DA RESCISÃO 

7.1. Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos  Art.  77 a 80 da Lei Federal n. 

08666/93. este Contrato poderá ser rescindido ainda: 

I- Pela inacfimplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não 

subsistam condições para a continuidade dele: 

II- Pela superveniência de eventos que impeçam ou tomem inconveniente o 

prosseguimento de sua execução. 

Secretaria Municipal da Fazenda 
Rua Jose Ramos de Anchieta. 04'187 - Jardim Primavera, Luis Eduardo Magalhães - BA, 47852-016 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  
LUIS  EDUARDO MAGALHÃES - BA 

    

§ 1°. Mediante simples aviso extrajudicial, com antecedência  minima  de 30 (trinta) dias, 

poderá haver a rescisão unilateral deste instrumento, reduzida a termo no processo, 

precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde que haja 

conveniência administrativa e relevante interesse público, na forma estabelecida no  art.  

79, §§ 1° e 2°, da Lei Federal n. 08.666/93. 

§ 2°. Poderá, também, ocorrer a rescisão amigável deste contrato, por acordo entre as 

partes, precedida de autorização escrita e fundamentada do Prefeito Municipal, desde 

que haja conveniência administrativa, no forma estabelecida pelo  art.  79, inciso II e § 10, 

da Lei Federal n°8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Constituem ilicitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93 e 

10.520/02, sujeitando-se os infratores as cominações legais, garantida a prévia e ampla 

defesa em processo administrativo. 

8.2. Para a aplicação das penalidades previstas  sera  levado em conta a natureza e a 

gravidade da falta, os prejuizos dela advindos para a Administração Pública e a 

reincidência na pratica do ato, por força do  art.  87 da Lei Federal n° 8.666/93, conforme 

discriminado a seguir: 

A) Advertência escrita, com o intuito de registrar o comportamento inadequado da 

Licitante e/ou Contratada, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem 

prejuizos graves ao Município. 

B) A inexecução total ou parcial do contrato, inclusive por atraso injustificado na execução 

do contrato, sujeitará a Contratada à multa de mora, que  sera  graduada de acordo com 

a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

6.1) 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela fixa inicial, em caso de descumprimento 

total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda 

na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, se prevista, dentro de 10 (dez) 

dias contados da data de sua convocação; 

B.2) 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso no cronograma do 

serviço, aplicado sobre a parcela do serviço em questão; 

B.3) 0,4% (quatro décimos por cento) ao dia, após o trigésimo dia de atraso no cronograma 

do serviço, aplicado sobre a parcela do serviço em questão; miromo 
PEREIRA  OM 111MCOSOMIA10•004 

DOS IMAS111.1001617 
5A000502476734000 
177  

Secretaria Municipal da Fazenda 
Rua Jose Ramos de Anchieta. n°187 - 3ardim Primavera. Luis Eduardo Magalhães - BA, 47852-016 

C) A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

D) A multa, aplicada após regular processo administrativo,  sera  descontada da garantia 

da Contratada faltosa, se houver. 

E) Se o valor da multa exceder ao da garantia eventualmente prestada, além da perda 

desta, a Contratada responderá pela sua diferença, que  sera  descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada 

judicialmente. 

F) Não tendo sido prestada garantia, a Administração se reserva o direito de descontar 

diretamente do pagamento devido à Contratada o valor de qualquer multa porventura 

imposta. 

G) As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 

eximirá a Contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas. 

8.3. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e 

impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, os que 

incorrerem nos atos ilícitos previstos no Lei Federal n° 10.520/02, regulamentada pelo 

Decreto Federal n° 3.555/00 e suas alterações posteriores. 

8.4.  Sera*  punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar 

com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar 

a punição, os que incorram nos ilícitos previstos na Lei Federal n° 10.520/02. 

CLAUSULA NONA - DA FISCAUZAÇÃO 

9.1. No curso do execução dos serviços, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar a 

fiel observância das disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos 

serviços prestados, sem prejutzo da fiscalização exercida pela CONTRATADA. 

9.2. Fica nomeado como Gestor deste Contrato o Secretário Municipal de Educação, Ilmo. 

Sr.  JEFFERSON  LEITE DE MELO. 

9.3. A fiscalização, por sua vez, fica a cargo do servidor designado no Decreto Municipal 

de n° 1.025/2022, a quem incumbe o acompanhamento do fiel cumprimento dos termos 

acordados, conforme dispõe o artigo 67 da Lei Federal n°8.666/93. 

Secretaria Municipal da Fazenda 
Rua Jose Ramos de Anchleta. n°187- Jardim Primavera, Luís Eduardo Magalhães 47852-016  
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§ 1°. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não implica em corresponsabilidade sua 

ou do responsável pelo acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive por danos que possam ser causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da 

CONTRATADA na execução do contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA - DO FORO 

Para todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o foro da 

Comarca de Luis Eduardo Magalhaes/BA, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E por assim estarem de acordo, ajustados e contratados, depois de lido e achado 

conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 3 (três) vias de igual teor e 

forma, para um só efeito, na presença das 2 (duas) testemunhas abaixo-assinadas, para 

que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 

Luis Eduardo Magalhaes/BA, 01 de julho de 2022. 

ONDUMAR FERREIRA BORGES  JUNIOR  
Prefeito Municipal 

WILLTON BARBOSA NOVAES 
Procurador Geral do Município  

JEFFERSON  LEITE DE MELO 
Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Lazer 

MARCOS  ANTONIO  PEREIRA 
DOS SANTOS:02476734000177  Or.  Ziiis  .1.11524ror 

MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS 
Contratada 

TESTEMUNHA 01 

Nome: 

CPF 

TESTEMUNHA 01 

Nome: 

CPF 

  

Secretaria Municipal da Fazenda 
Rua  Josè  Ramos de Anchieta, n°187 - Jardim Primavera. Luís Eduardo Magaihaes - BA, 47852-016 
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Municipio de Capanema  
Estado  do Parana  

DOCUMENTAÇÃO 
DA CONTRATADA 

MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS - ME 
CNPJ N° 02.476.734/0001-77 

CIDFTA MUNICIPAL 
Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 

CONTRATAÇÕES POBLICAS  
SEPIA DE 

Fone:(46)3552-1321 CNPJ n°75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.gov.br  
E-mail:  amcpC/capanema.pr.gov.br  / licitacao@capanema.pr.gov.br  
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Assunto  Re: DOCUMENTAÇÃO - DISPENSA - GDC 

De Objetiva Informática <gerenciadordecompeticoes@gmail.com> 

Para Secretaria de Contratações Públicas 
<smcp@capanema.prgov.br> 

Data 10/11/2022 14:35 
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• DadosBancarios1133-3.jpg (-111 KB) 
• CNPJ.pdf (-)79 KB) 
• Alvara_2022.pdf (-)203 KB) 
• CPF_Marcos.pdf (-259 KB) 
• Contrato  Social Marcos.pdf (-1,1 MB) 
• Negativa_Estadual.pdf (-)26 KB) 
• Negativa_CNDT.pdf (-86 KB) 
• Negativa_Falencia_Concordata.pdf (-145 KB) 
• Negativa_Federal.pdf (-80 KB) 
• Negativa_FGTS.pdf (-,92 KB) 
• RG_Marcos.pdf (-420 KB) 
• Contratos_AF_Empenhos_Notas.zip (-2,4 MB) 
• Negativa_Municipal.pdf (-62 KB)  

Bom dia, segue documentos solicitados. 
Ficamos à disposição. 

Em qui., 10 de nov. de 2022 as 10:03, Secretaria de Contratações Públicas <smcp©capanema.prgov.br> 
escreveu: 

Conforme demanda encaminhada pela Secretaria de Esportes, para os fins de formalização da contratação 
direta, solicitamos o encaminhamento da seguinte documentação: 

a- Contrato social (e alterações, se houver); 

b- Cadastro CNPJ; 

c- Certidão negativa municipal, estadual e federal; 

d- Negativa trabalhista; 

e- Certidão de Regularidade FGTS; 

Atenciosamente, 

Alecxandro  Noll  
Secretário Municipal de Contratações Públicas 

Decreto 7.088 de I S de julho de 2022 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS Prefeitura Municipal de Capanema-PR 
Cidade da Rodovia Ecológica 

Estrada Parque Caminho do Colono 

 

(46)99916-0850 (46) 3552 1321 E-mail: smcp@capanema.prgov,br  

Atenciosamente 
Marcos Antonio Pereira dos Santos 
Analista de Sistemas 
Diretor Comercial - Objetiva Informática 
46 - 3242-1910 

DadosBancarios1133-3.jpg 
—111 KB 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
, 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇA0 

02.476.734/0001-77 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

17/04/1998 

NOME EMPRESARIAL 

MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
OBJETIVA INFORMATICA 

PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

AV  XV DE NOVEMBRO 
[ NUMERO 

590 
COMPLEMENTO  
SALA 105 

CEP 

85.560-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
I MUNICÍPIO 

CHOPINZINHO 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

01/12/2001 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 10/05/2022 ás 10:16:54 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 



CENTRO 85.560-000 

7 . ABERTURA DE FILIAL 
4 • ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA UI 
6 ALTERAÇÃO DE DADOS DE t ILIAL 
8- CANCELAMENTO DE EIUAL 

1 - CONSTITUIÇÃO 
s- INSCH TRANS!,  OF  SEDE DE OUTRA 111 
5 • ALTERAÇÃO DE DADOS DA SEDE 

7 • TRANSFERENCIA DE SEDE PARA OUTRA  UP  
9 CANCELAMENTO DE SEDE 
O - PROTEÇÃO AO SOME COMERCIAL 

I I  05 

(pRFENCHER  SOMENTE  SE.  ATO  DE ELIALI 
SLED DA En (AI 

1 I I 1 1 1  

NUMERO  OF  INSCRIÇÃO NO REGISTRO DO COMERCIO NIRD 
NIRC DA SEDE 

08 8,5 15 16 10 I I CHOPINZINHO 

BRASIL  
NAciONAI IDADE PAIS 

natural de  PLANALTO - PR  
MADE  E SIGLA DO ESTADO 

nascido em 16/02/1974 COMERCIANTE prOfiss4o  

NOME DO TauLAR 

filho de  ALBINO PEREIRA DOS SANTOS e NEURIDES  PEREIRA,  
Ell  LAÇÃO 

DATA DO NASCIMENTO 

e", 

L • t..) '3 

1711gWV2  
MRASIA 

DECLARAÇÃO DE FIRMA INDIVIDUAL 
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO NO VERSO 

MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS 

PFU___1_ 21 21 7j1 j 3 Lki  3  [9_1 9 01 identidade 4697.799-8  . SE.  K  
NUMERO • SUMIA)) 0111iA0 EXPEDIDOR IS fAI UP 

CHOPINZINHO - PARANA  
CON  IINUAÇÃO 

no estando incurso em nenhum dos crimes previstos em lei  clue  o impeça de exercer atividade mercantil, e nao possuindo OcitrE1 firma 
individual registrada, declara para fins de inscricao no Registro do Comercio: 

NOME  COMERCIAL , 

9141 IA  IR I C I O I S I LA I N, T i Oi  /ILI, 01 IPI  Ei  RI  EL; 33)  A,  pio  Ls , ,s  IA IN  

RUA, AVENIDA.  ETC  33VMEItO E COMPLEMENTO APTO SALA  ETC  I , 

II III  
,x,v,  „DIE,  ..„,,o,v.,Ei_m,.,,{,0,,,51 ,0,  iLj  Lill  

IIIIIIIIIIIIIIIII‘fslIIIIIIIIII  
NOME DO BAIRRO,  DISTRITO  

EC 
 1
E 

 1
N 1T 1R I O 1 L .1. 1 1 1 1 1 I 1 IIII__ 

, 

__J__L_IIIIIIII  . . .  
CEP SOME DO MUNICIRIO ' 

, 
 

CAPITAL Ou DESTAOUE nE CAPITAL 

11 101• 1 0,0,0,,1 0,01.1 (DEZ MIL REAIS) 

.SIGLA  OF 

I  PR I 

(C.ONDNUAÇACN ' 
INICIO DAS ATIVIDADER 

10 01210 1 5 1 9 1 8   111 J • ENOUADRAMF.NTO MS 
3 • DESENnUADRAMENTO Mr 

E,ntroln DIA MFP ANO ((ISO  DA .8/Min) cnc (lkoon -\ortrIon, 

17/04/1998 
ASS,INA-TORA DO  TIT  LI A 

01/4AA  

• cODIGL{ DE AilviDADE 

".?;.3 5.9 

_1 t  
COSO UMJUNTAI • 

DATA DO DEFERIMENTO 
DA WS- AN() 

18 

OBJETO (ATIvIOADE ECONOMICA1 

Com. Varej. de Materiais para inform4tioa e 
Serviço de Treinamento de Inforca 

resident°  RUA SANTHIAGO DANTAS, 576 
RuA. AVENIDA,  ETC  NuMERO E COMPLEmENTO/BABIRO-DEpimuNiciplo, 

GRAFICA !AUTO LIDA •  CAC  45.086.551/0001.50 • RUA ASOKAO. 209 • CAMPINAS - SP 

MICROBYPRESA: DECLARAqu'eAuTriA° 6OeDnreA 4ni4?,sa se enquadra no disposto d 
Arte 22, inciso I, da lei il52 8.864 de 28.03.94 e que o volume de sua 
receita bruta no excedera o limite fixado no Artg 22, inciso I, da  Le  
ng 9.317 de 05-12-1996, no se enquadrando igualmente em nenhuma das 
exclusBes que trata no Artg 90 da mencionada Lei ng 9.317. 



I N Dbt*EENCHIMENTO DA DECLARAÇAD DE FIRMA INDIVIDUAL  

LEIA COM ATENÇÃO ESTAS INSTRUÇÕES, ANTES DE INICIAR O PREENCRIMENTO 

Preencher o formulário em qtmtro vias  leg  ivets i maquina ou gl  map coin It de forma, sem rasura, sendo a 
primeira original, podendo as dernaiS serem cópias zi carogno. 

Ao preencher um campo deixe um espaço em branco entre palavras ou outros eleMentos da informac,;5o. 
Preencher com apenas uma letra ou algarismo cada quadricula demarcada no formulario 

Preencher o campo 02 Atos, conforme o numero  con  esponclente ao ato que esta sendo praticado. 

Preencher o(s) campo(s) de 13 a 17, do acordo  corn  a "Tabela de Atividades Econômicas", instituída pela Portaria 
conjunta SRUDNRC W 962, de 29/12/87. 

, CS i quelpa (t26ge,CMX) 

Et.e.A.Agra 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ 

t.,;:•:.% CERTIFICO 0 REGISTRO EM: 17 / 04 /98 .-

.) 

 

SOD  0 NÚMERO: 
(.  

41104800325 
SIDMAR  ANTONIO  CAVET 

Protocolo: 980595703 SECRETARIO GERAL 

94.11:7,0 JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ 

t.;....;... CERTIFICO O REGISTRO EM: 17/ 04/98 , ) 

,;.,..., 
SOB 0 NÚMERO: 

980595703 

Protocolo: 980595703 
SIDMAR  ANTONIO  CAVEI 

SECRETARIO GERAL 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS 
CNPJ: 02.476.734/0001-77 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certid5. mitida gFàtu4amente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emiti.: às 16:15:23 do ia 08/08/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida té 04/02/2023. 
Código ntro certidão: 599D.2777.E4D1.51CD 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do  Parana  
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do  Parana  

•-• 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 028443173-64 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 02.476.734/0001-77 
Nome: CNPJ  NM)  CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 10/03/2023 -Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada via  Internet  
www.fazenda,waoyla- 

Página 1 de 1 
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A presente CERTIDÃO tem validade or 60  (SESSENTA)  as. 

Chopinzinho, Pr, 10 de Novembro de  

Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Fone (40 32424600 - Fax (46) 3242-8620 - Rua Miguel Procepio Kuipel, 3811 
85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

hi 0 

‘0,70  

  

    

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA EMPRESAS 

CERTIDÃO NÚMERO 
08402/2022 

N° CADASTRO DA EMPRESA 459-0 

LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA 
Razão Social: MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS 
CPF/CNPJ • 02.476.734/0001-77 RG/Inscr • 0 
Endereço  AV  XV DE NOVEMBRO Número 4080 
Bairro  CENTRO CEP  85560000 4.  Cidade  CHOPINZINHO UF  PR 

ALVARÁ N°...: 042/1998 

FINALIDADE: PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DE SUA REGULARIDADE. 
REQUERENTE: 0 MESMO 
OBSERVAÇÃO: 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro econômico do sujeito passivo acima 
identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou não em Divida Ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Esta certidão poderá ter a verificação de sua autenticidade na  Internet,  no endereço 
<http://www.chopinzinho.pr.gov.br/portal/>. 

Certidão emitida com base na Lei Municipal. 
Emitida em: 10/11/2022  
Ano/Número da certidão  
Código de autenticidade da certidão 13265639184759 • 022/8402  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 02.476.734/0001-77 
Certidão n'. 255944/2022 
Expedigã as 16:34:06 
Validade 0 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua e 

Certifica- COS ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS (Mumaz E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 02.476.734/0001-77, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.  

Du "•7 :1 as e suges s '1dt@ t u 



Validade: 31/10/20 a 29/11/2022  

Voltar 

CAI A  
CAIXA ECONÕM1CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 02.476.734/0001-77 

Razão Social: MARCOS  ANTONIO  PEREIRA SANTOS 

Endereço: AV  XV DE NOVEMBRO / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 
1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições 
e/ou encargos devidos, decgjients das obrigações com o FGTS. 

Certificação Número: 2022103_ 5795626704 

Informação obtida em 10/11/2022 10:22:49 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de autenticidade 
no  site  da Caixa: www.caixa.gov.br  



PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Chopinzinho - Estado do Paraná 

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

Rua 14 de Dezembro, 3615- CEP 85.560-000 - Telefone: (46) 3242-1543 
0 Senhor é meu Pastor e nada me faltará. Guia pelas veredas da Justiça, por amor do seu Nome. SI 23 

CERTIDAO NEGATIVA 

Número: 202205061213490602868 

*" RAQUEL TEIXEIRA DE LIMA DALMUT **, Distribuidor e anexos da Comarca 
de Chopinzinho, Estado do Paraná,  etc...  

CERTIF  IC  A, a pedido verbal de parte interessada, que revendo no Cartório a 
seu cargo, os livros de registro e distribuição de feitos CIVEIS,nos mesmos constatou a INEXISTÊNCIA, de 
quaisquer pedidos de FALENCIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e EXTRAJUDICIAL (Lei n° 
11.101/2005) contra: 

MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS - ME 

CNPJ: 02.476.734/0001-77 

Observações: 

Não Ha. 

*** Buscas Efetuadas nos ultimos 20 anos. 

— Esta CERTIDÃO não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa cujo nome foi pesquisado figura como Autor(a). 

0 referido é verdade e dá fé. 

Chopinzinho/PR, sexta-feira, 6 de maio de 2022. 

Rodolfo Rafael da Conceição 
auxiliar juramentado 

Assinado de forma digital por 
RODOLFO RAFAEL DA RODOLFO RAFAEL DA 

CONCEICAO:04706914922 CONCEICAO:04706914922 
Dados: 2022.05.06 12:14:33 -0300' 

Raquel Teixeira de Lima Dalmut 
titular 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO 
E FUNCIONAMENTO 

N°  042/1998 

NOME FANTASIA: OBJETIVA INFORMATICA 

RAZÃO SOCIAL.: MARCOS ANTOKO.BBBEIRA pos IBP,NTQA 

CNPJ/CPF • 02.476.734/0001-77 3k  

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 121363 

NUMERO DO CADASTRO.: 459-0 

(CNAE) 
6209100 

(CNAE) 
o 
o 
O 
O 
o 

- ATIVIDADE PRINCIPAL 
- SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMA 

ATIVIDADES SECUNDARIAS 

ENDEREÇO:  AV  XV DE NOVEMBRO 
CENTRO 

LOCAL E DATA: CHOPINZINHO, 11 DE JANEIRO DE 2022 
HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO: LEIS MUNICIPAIS 2493/2009 E 2740/2010 -  COD.:  CN 
A VALIDADE DESTE ALVARÁ ESTA CONDICIONADA A VALIDADE DO CERTIFICADO DE 
VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS. 

SEGUNDA VIA DE ALVARÁ, EMITIDA ELETRONICAMENTE ATRAVÉS DO PORTAL DO CIDADÃO DO 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PR. A ACEITAÇÃO DESTE DOCUMENTO ESTA CONDICIONADA 
A VERIFICAÇÃO DE SUA AUTENTICIDADE NO  SITE  DO MUNICÍPIO. 
<http://www.chopinzinho.pr.gov.br/portal/> - SERVIÇOS ONLINE/ARCIDADAO. 

ANO DA CERTIDÃO • 2022 
NÚMERO DA CERTIDÃO  231 
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 955351178955351 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito Municipal 

Lucianitero Cenci 
Secr aria de  Finanças  

OBSERVAOES: Sempre que houver alteravio que modifique a categoria do estabelecimento, nome da firma, ou mu-
dança de local, o licenciado deverá apresentar este titulo para efeito de registro. Este alvará é pessoal e intransferível e 
deverá ser colocado obrigatoriamente  ern  local bem visivel do estabelecimento. E valido exclusivamente para o(s) 
ramo(s) de atividade acima especificado(s). 
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VALIDA EM TODO O TERRIT-6R10 NACIONAL  

REGiSTRO GERAL: 4.697.799-8 DATA DE EXPEDIÇÃO:22/03/2019 

NOME: MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS 

FILIAÇÃO. ALBINO PEREIRA DOS SANTOS 

NEURIDES PEREIRA DOS SANTOS 

NATURALIDADE: PLANALTO/PR DATA DE NASCIMENTO 16102/1974 

DOC, ORIGEM: COMARCA=CAPANEMA/PR, PLANALTO 

C.NASC.4046, LIVRO--4A, FOLHA.,1C19 

CPF: 72.2.173.433.00 

CURITIBA/PR • 
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MiNISTERIO DA FAZENDA 

Receita Federal 
Cadastro de Pessoas Físicas 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO 
N;ifrier'„1 

722.773.439-00 
Nome 

MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS 

Na,x1rne-!a 
1610211974 

VALID° SWENTE  COM COMPROVANTE  OE DETWICAÇÁG 



AUTO-ATENDIMENTO - chopinzinho 

DATA: 17/03/2016 

TERMINAL: 19321699 

AGENCIA: 1932 - CHOPINZINHO 

CONTA : 003,00001133-3 

CLIENTE: MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTO 

HORA: 14:49:33 

CONTROLE: 193216990159 

mmnn um webmailcapanema.prgov.br  (960)(1280) 

Off0037 

https://webmall.capanema.pr.gov.br/?_task=mall&  framed=18._frame=1 tmboxr-INBOX&_uid=2556tpart=2taction=gettextwin=1 1/1 



OBJETIVA INFORMÁTICA — SISTEMAS COMERCIAIS  
AV.  XV DE NOVEMBRO, 4080 — 85560-000 - 

CHOPINZINHO — PR 
MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS — ME 

CNPJ — 02.476.734/0001-77  
E-mail:  gerenciadordecompeticoes@gmail.com  

' 

SISTEMAS 

DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE  

MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS - ME estabelecida em CHOPINZINHO - PR 

na  AV.  XV DE NOVEMBRO, n° 4080, Bairro CENTRO, inscrita no CGC/MF sob o n° 

02.476.734/0001-77 na qualidade de único fornecedor do sistema Gerenciador de Competições 

conforme as especificações técnicas em anexo, declara que tem exclusividade neste tipo de 

sistema até a data abaixo sem conhecimento de outro com as mesas especificações. 

Declara, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que as informações acima constituem 

a expressão da verdade e por eles assume inteira responsabilidade tanto civil como criminal. 
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Chopinzinho, 29 de setembro de 2022 
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MARCOS ANTO PEREfRA DOS SANTOS 
DIRETOR COMERCIAL 

OBJETIVA INFORMÁTICA 
46 — 3242-1910 — Chopinzinho - PR 



Cleornar Walter 
Téc. C t. CRC: PR-046483/0-2  

CP  . 723.903.959-53  

Otb339 
Município de Capanema 

Estado do  Parana  

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, 
aos 24 dias do mês de novembro de 2022. 

DE: DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
PARA: PREFEITO MUNICIPAL 

Em atenção ao oficio datado de 25/11/2022, objeto: AQUISIÇÃO DO PROGRAMA GERENCIADOR 
DE COMPETIÇÕES, UTILIZADO PARA SORTEIOS, TABELAS E OUTROS FINS RELACIONADOS 
A COMPETIÇÕES MUNICIPAIS, REGIONAIS E ESTADUAIS.., informamos a existência de previsão 
de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da aquisição 
constante do oficio número supra, sendo que o pagamento será efetuado através da Dotação  
Or  amentária• 
Dotações 
Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 5367 15.001.27.812.2701.2497 0 3.3.90.40.06.00 Do Exercício 

Cordialmente 

 

Av. Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fon e : (46)3552- 1 321 CNPJ n" 75.972.760/0001-60 www.capanern.pr.gov.br  
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40  Município de Capanema 
Estado do  Parana  

(MINUTA DO CONTRATO N° XX/2022) 

CONTRATO DE FORNECIMENTO/ PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA E A EMPRESA XXXX, 
PROVENIENTE DA INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° XX./2022 

Pelo presente de Contrato de Fornecimento/Prestação de Serviço, sem vinculo empregaticio, de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 

Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, a seguir denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal. De outro lado 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXXXXXX, com sede na RUA XXXXXXXXXXX- CEP: 
XXXXXXXXXX - BAIRRO: XXXXXXX, MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXXXXXXX, nesse ato 
representada pelo(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXX, CPF N° XXXXXXXXXX, a seguir denominada 

CONTRATADA, vêm firmar o presente instrumento nos termos da Lei n° 14.133/2021, com base no 

Processo de INEXIGIBILIDADE de Licitação n° XX/2022, cuja documentação integra este instrumento, 

mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 
1.1.XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Lote Item Códig 
o do 
produt 
o/serv 
iço 

Descrição do 
produto/serviço 

Marca do 
produto  

Uni 
dad  
e 
de 
me  
did  
a 

Quantid 
ade 

Preço 
unitari 
o 

Prego total 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto 

no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com 
as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço ou 
requisição de compra por parte da Secretaria interessada. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de 12 (doze ) meses, a partir da data da 

assinatura deste instrumento. 
3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de XX/XX/XXXX e encerramento 

em XX/XX/XXXX. 
3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços esta descrito no termo de referência. 

H.C. I TAPIA ML JNICIP : L  DI  

CONTRATAçõES PÚBLICAS ,

ernador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 CNPJ  re  75,972.760/0001-60 www.ca.panem.pr.gov.br  

oznionta,rsananprna nr C7ACI  hr  / liritnvant;i:osanA npm :a nr 17(1V  hr  

1.  



4 Municipio de Capanema 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total da contratação é de R$ XXXXX (XXXXXXX reais). 
4.2. 0 valor mensal a ser pago à Contratada é de R$ XXXXX (XXXXXXX reais). 

4.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  
5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 
estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda 
deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e 
local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração 

Municipal; 
d) encaminhar á Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 

adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) 
dias após a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente 
contrato; 

f) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua 
função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o 
fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na 
execução desta Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, 
de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 

8.078/1990). 

  

Av. Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, .1.080, Centro, CEP 85760-(.)00 
Fon e: (46)3552- 1321 CNR.1 n" 75.972.760/ 0001-60 www, eapanern . pr. goy,  br  
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Mu n icípio de Capinerna  
ESICACIO do Parcum 

6. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no processo, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor 
especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento 

será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 
recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento 
será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 
recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento 
será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada, 
mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia  OW  do mês subsequente à entrega dos produtos, 
desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para liquidação de 
despesa até o 1° (primeiro) dia  OW  de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços 
no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de 
recebimento indicado no termo de referência, indicando a regularidade da contratação e 
a qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada 
mês 

7.4. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do 

sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, 
sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e indenização pelos danos 
decorrentes. 

7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos 
requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-6 após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 
parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até 
que o problema seja definitivamente sanado. 
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7.7.2.  Sera  considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuara o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou 
prestação dos serviços; ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos 
incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos tributários inscritos 
em divida ativa em nome da Contratada, não impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentação de comprovação 
por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes as multas e/ou 
indenizações devidas pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada  sera  precedido de 
processo administrativo em que  sera  garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, 

com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
7.11. É vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 
data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como indice de correção monetária, aplicando-
se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a formula: 

I = 
365  

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Exercício 

da 
Despesa 

Conta da 
Despesa 

Funcional Programática Fonte de 
Recurso 

Natureza 
da 

Despesa 

Grupo da 
Fonte 
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9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será 

exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas 
que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou 
falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 
contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados 
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina do  art.  124 e 

seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de 

vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada 
não deu causa à prorrogação, respeitar-se-6 o indice IPCA para a atualização dos valores 
constantes neste instrumento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações 
previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de 
regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir a contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da 
Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da 

contratação; 
f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 
g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 
j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito á extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 
a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no  art.  125 da Lei n° 14.133, de 2021; 
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b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 

a 3 (três) meses; 
c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações 

e mobilizações e outras previstas; 
d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa da Contratada; 
11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de 

procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida 

de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da 
extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de 
valores eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e 
indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação á Contratada será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário 
Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem 
contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, 
devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da 
contratação, caberá a aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 deste 
instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da 

Lei n° 14.133, de 2021 e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluida, caberá 

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o 
qual verificará o produto/serviço e confeccionará um termo de recebimento provisório, 
identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada o 
entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo uma copia do documento á 
CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do 
fiscal da contratação, poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento 
provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em 
cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota 
fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do 
Município. 
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12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por 
comissão de recebimento, formada por três servidores efetivos, realizara, no prazo de até 15 

(quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto da 
contratação com as especificações do termo de referência e da solicitação confeccionada pelo 
órgão interessado, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas 
pela fiscalização, para fins de recebimento definitivo do objeto da contratação, as 
quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento 
de Compras do Município ou da própria Secretaria solicitante, preferencialmente em 

meio digital. 
12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) 

público(s) competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da 
contratação, com a finalidade de verificar a adequação do objeto, bem como constatar e 
relacionar a quantidade a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 
contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, 
quantidade ou aparência, cabendo a fiscalização não atestar o recebimento até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca 
por outro produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o termo de 
referência e a solicitação do órgão interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das sanções previstas 
neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de 
troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sera  lavrado Termo de 

Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 
fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o produto substituído/serviço 
refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a empresa 

contratada. 
12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-

se-6 como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, 
desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e 
desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a respectiva nota fiscal ao Departamento 
de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por 
força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a 
CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste 
instrumento ensejara a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, na 
forma descrita no termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior 
pagamento a partir do momento em que for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Comete infração administrativa a Contratada se: 

40 
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a) der causa a nexecução parcial do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
b) der causa à inexecução parcial fornecimento do objeto/prestação dos serviços que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
d) apresentar documentação falsa durante o fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
e) deixar de entregar os documentos exigidos para a regularidade da contratação; 
f) ensejar o retardamento do fornecimento do objeto/prestação dos serviços sem motivo justificado; 
g) praticar ato fraudulento no fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
h) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
I) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n° 12.846, de 2013.  

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste documento e/ou 
na Lei n° 14.133, de 2021 as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.4. Aplicam-se as disposições dos  arts.  155 a 163, da Lei n° 14.133, de 2021, com as seguintes 

adaptações: 

a) a multa, quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, 

será de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por 

hora de atraso na entrega/prestação; 
b) a multa, quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, 

será de 5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por 

dia de atraso na entrega/prestação; 
C) a multa, quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, 

será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, 

pelo descumprimento do cronograma, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na alínea 

"b" acima. 
d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor previsto na requisição de 

fornecimento/prestação, por infração a qualquer cláusula ou condição deste instrumento, ou do 
instrumento convocatório, não especificada nas alíneas "a", "h" e "c" acima, aplicada em dobro 
na reincidência; 

e) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor previsto no subitem 4.1 deste instrumento, 

no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da Administração, motivado 
por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 

f) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor previsto no subitem 4.1 desta Ata, quando 

configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 
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13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado 

ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei n° 
9.784/1999. 

13.6. A multa  sera  descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 
13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o principio da proporcionalidade. 

13.8. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data' do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o 
caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 

13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a 
ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no 

instrumento convocatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei n° 
14.133, de 2021, na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e  municipals  que fazem parte integrante deste documento, 

independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas clausulas aqui previstas 
e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral 
dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  89, da Lei n° 14.133/2021. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA DA HABILITAÇÃO  
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes 

desta contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por 

terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o 
Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a 
Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações 
estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando 

este de qualquer responsabilidade. 
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17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe á Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO  
18.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo 

Contratante e a Integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de 
Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura 
deste instrumento. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO  
19.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 

Capanema-PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, 
o Senhor Américo  Belle,  e pelo(a) Sr.(a) , representante da Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) xx 

dia(s) do mês de xxxx de 2022 

AMÉRICO  BELLE  
Prefeito Municipal 

XXXXXXX 
Representante Legal da Contratada 
XXXXXXX 
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Município de Capanema,Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, 
aos 24 dias do mês de novembro\de 2022. 

Assunto: Dispensa 

DE: Prefeito Municipal 

PARA: 
- Departamento de Contabilidade; 
- Procuradoria Juridica;-- 
- Pregoeiro e Equipe de Apoio à Licitação. 

Preliminarmente à autorização solicitada via oficio datado de 25/11/2022, objeto: AQUISIÇÃO 
DO PROGRAMA GERENCIADOR DE COMPETIÇÕES, UTILIZADO PARA SORTEIOS, TABELAS E 
OUTROS FINS RELACIONADOS A COMPETIÇÕES MUNICIPAIS, REGIONAIS E ESTADUAIS.., o 
presente processo deverá tramitar pelos setores competentes com vistas: 

1 - A indicação de recursos de ordem orçamentaria para fazer frente a despesa; 

2 - À elaboração de parecer sobre a possibilidade do procedimento licitatório, indicando a modalidade 
e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

3 - A elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do contrato; 

4 - Ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima. 

Atenciosamente, 

Arfienco Belle  
Prefeito  Municipal \ 
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(MINUTA DO CONTRATO N° XX/202) 

CONTRATO DE FORNECIMENTO/ PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA E A EMPRESA XXXX, 
PROVENIENTE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° XX. 

Pelo presente de Contrato de Fornecimento/Prestação de Serviço, sem vinculo empregatício, de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, a seguir denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal. De outro lado 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXXXXXX, com sede na RUA XXXXXXXXXXX- CEP: 
XXXXXXXXXX - BAIRRO: XXXXXXX, MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXXXXXXX, nesse ato 
representada pelo(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXX, CPF N° XXXXXXXXXX, a seguir denominada 
CONTRATADA, vêm firmar o presente instrumento nos termos da Lei n° 14.133/2021, com base no 
Processo de Dispensa de Licitação n° XX/2022, cuja documentação integra este instrumento, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 
1.1.XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Lote Item Códig 
o do 
produt 
o/serv 
iço 

Descrição do 
produto/serviço 

Marca do 
produto  

Uni 
dad  
e 
de 
me  
did  
a 

Quantid 
ade 

Prego 
unitári 
o 

Prego total 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto 

no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com 

as normas técnicas aplicáveis. 
2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço ou 

requisição de compra por parte da Secretaria interessada. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 3 (Três) meses, a partir da data da 

assinatura deste instrumento. 
3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de XX/XX/XXXX e encerramento 

em XX/XX/XXXX. 
3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de referência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1. 0 valor total da contratação é de R$ XXXXX (XXXXXXX reais). 
4.2. 0 valor mensal a ser pago á Contratada é de R$ XXXXX (XXXXXXX reais). 
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4.3. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  
5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 
estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda 

deste instrumento; 
b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e 

local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração 

Municipal; 
d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 

adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) 
dias após a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente 

contrato; 
f) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais. 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua 
função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veiculos, para o 
fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na 
execução desta Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados á Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, 
de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 
8.078/1990). 

6. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
6.1, A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 

 

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
F'orie:(46)3552-132I C riR.1 n" 75,972.760/ 0001-60 www. capanern,  pr  gov. br 

I • f.ltry, , riri :11 rl 111 51 ir N! 1' / 1 .1 (. Sr,, :11 ri r 17I-ri7 r 

SECPETAPIA MUNICIPAL, DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 



• 
Município de Capa ne ma 

Estado do  Parana  

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no processo, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 

C) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor 
especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento  

sera  efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 
recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento  
sera  efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do 
recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua o pagamento  
sera  efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada, 
mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia  OW  do mês subsequente a entrega dos produtos, 
desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para liquidação de 
despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços 
no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de 
recebimento indicado no termo de referência, indicando a regularidade da contratação e 
a qualidade dos produtos/serviços, o qual  sera  emitido até o 5° (quinto) dia  OW  de cada 
mês 

7.4. 0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do 
sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, 
sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e indenização pelos danos 
decorrentes. 

7.6. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos 

requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 
7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 
7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscai/Fatura ou dos documentos pertinentes 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal  sera  motivo de correção por 

parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até 

que o problema seja definitivamente sanado. 
7.7.2.  Sera  considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
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7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas urna delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou 
prestação dos serviços; ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos 
incidentes decorrentes da contratação, bem corno de créditos tributários inscritos 
em divida ativa em nome da Contratada, não impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado á apresentação de comprovação 
por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 
7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes ás multas e/ou 

indenizações devidas pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, 

com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.11. É vedado á Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 
data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como indice de correção monetária, aplicando-

se a seguinte fórmula: 
EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = indice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Dotações  
Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 5367 15.001.27.812.2701.2497 0 3.3.90.40.06.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será 

exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas 
que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência à Administração. 
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9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou 
falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 
contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das faltas ou defeitos observados 
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina do  art.  124 e 

seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de 

vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada 
não deu causa à prorrogação, respeitar-se-6 o indice IPCA para a atualização dos valores 
constantes neste instrumento. 

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações 

previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de 
regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir a contratação; 
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da 

Contratada; 
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da 

contratação; 
f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito á extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do 
valor inicial do contrato além do limite permitido no  art.  125 da Lei n° 14.133, de 2021; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 
a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações 
e mobilizações e outras previstas; 
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d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de 

procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida 

de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da 

extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de 
valores eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e 
indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário 
Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem á 

contratação. 
11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, 

devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da 

contratação, caberá a aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 deste 
instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da 

Lei n° 14.133, de 2021 e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá 

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o 
qual verificará o produto/serviço e confeccionará um termo de recebimento provisório, 
identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada o 
entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento 
CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do 
fiscal da contratação, poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento 
provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em 
cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota 
fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do 
Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por 
comissão de recebimento, formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 
(quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto da 
contratação com as especificações do termo de referência e da solicitação confeccionada pelo 
órgão interessado, para fins de recebimento definitivo. 
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12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas 

pela fiscalização, para fins de recebimento definitivo do objeto da contratação, as 

quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento 
de Compras do Município ou da própria Secretaria solicitante, preferencialmente em 

meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) 
público(s) competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da 
contratação, com a finalidade de verificar a adequação do objeto, bem como constatar e 

relacionar a quantidade a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 
contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, 

quantidade ou aparência, cabendo a fiscalização não atestar o recebimento até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca 
por outro produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o termo de 
referência e a solicitação do órgão interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das sanções previstas 

neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de 

troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sera  lavrado Termo de 

Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 
fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o produto substituído/serviço 
refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a empresa 

contratada. 
12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-

se-6 como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, 
desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e 
desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a respectiva nota fiscal ao Departamento 

de Compras do Município. 
12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por 
força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a 

CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste 
instrumento ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, na 
forma descrita no termo de referência, somente serão enviadas para liquidação c posterior 
pagamento a partir do momento em que for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa a Contratada se: 

a) der causa à inexecução parcial do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 

b) der causa à inexecução parcial fornecimento do objeto/prestação dos serviços que cause grave 
dano a Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, 

c) der causa à inexecução total do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 

d) apresentar documentação falsa durante o fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
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e) deixar de entregar os documentos exigidos para a regularidade da contratação; 

f) ensejar o retardamento do fornecimento do objeto/prestação dos serviços sem motivo justificado; 

g) praticar ato fraudulento no fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 

h) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

j) praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n° 12.846, de 2013.  

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste documento e/ou 
na Lei n° 14.133, de 2021 as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.4. Aplicam-se as disposições dos  arts.  155 a 163, da Lei n° 14.133, de 2021, com as seguintes 

adaptações: 
a) a multa, quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, 

será de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por 

hora de atraso na entrega/prestação; 
b) a multa, quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, 

será de 5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por 
dia de atraso na entrega/prestação; 

c) a multa, quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, 
será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, 
pelo descumprimento do cronograma, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na alínea 
"h" acima. 

d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, por infração a qualquer cláusula ou condição deste instrumento, ou do 
instrumento convocatório, não especificada nas alíneas "a", "h" e "c" acima, aplicada em dobro 
na reincidência; 

e) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor previsto no subitem 4.1 deste instrumento, 
no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral da Administração, motivado 
por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 

f) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor previsto no subitem 4.1 desta Ata, quando 
configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 

13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado 
ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei n° 
9.784/1999. 

13.6. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 
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13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 6 Administração, 
observado o principio da proporcionalidade. 

13.8. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data' do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o 
caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 

13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente 

adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a 
ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no 

instrumento convocatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei n° 

14.133, de 2021, na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-6 pelas cláusulas aqui previstas 
e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral 
dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  89, da Lei n° 14.133/2021. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 
a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados 6 Administração ou a terceiros, decorrentes 

desta contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por 

terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o 
Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a 
Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações 
estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando 

este de qualquer responsabilidade. 
17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe 6 Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 
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18.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo 

Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de 
Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias Citeis, contados da data da assinatura 

deste instrumento. 

19. CLAUSULA DECIMA NONA - DO FORO  
19.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 

Capanema-PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal. 
o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) , representante da Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) DD dia(s) do 
mês de (mês por extenso) de AAAA. 

AMÉRICO  BELLE XXXXXXX 
Prefeito Municipal Representante Legal da Contratada 

XXXXXXX 

Av. Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fon (4.6)3552-1321 CNRJ n" 75.972.760/ 0001-60 www.eapanern.pr.gov.br  

14-.-ni a 11 • .4fl r r ana nr rin hr ça rs eit; .ia rt n pm a nr any hr 



Município de Capanema - PR 

Procuradoria Geral do Município 

PARECER JURÍDICO N° 147/2022 

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitações 

ASSUNTO: Análise prévia a Dispensa. 

EMENTA: AQUISIÇÃO DE LICENÇA DE USO PARA SOFTW. 
GERENCIADOR DE COMPETIÇÕES POR UM PERÍODO DEi  
(TRINTA E SEIS) MESES COM LIBERAÇÃO EM 02 (D 
COMPUTADORES SIMULTANEOS, ATRAVES DA  SECRET/  
DE ESPORTE, LAZER E TURISMO DO MUNICÍPIO 
CAPANEMA/PR. JUSTIFICATIVA E DOCUMENTAÇÃO 
ORDEM. PARECER FAVORÁVEL. 

1. CONSULTA: 

A Comissão Permanente de Licitações, designada pelas portarias 

7.904/2021 e 8.181/2022, encaminha para análise desta Procuradoria  Jul-I( 

processo de dispensa de licitação para aquisição de licença de uso para softl 

gerenciador de competições por um período de 36 (trinta e seis) meses com liber 

em 02 (dois) computadores simultâneos, através da Secretaria  dc  Esporte,  La  

Turismo do Município de Capanema/Pr, conforme condições e especifica 

contidas no processo. 

Constam no PA: Portarias n's. 7.904/2021 e 8.181/2022;  Solicit,  

da dispensa; Termo de Referência, Orçamento e pesquisa de preços; Documento 

futura contratada; Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal; Parecc 

Departamento de Contabilidade; e, Minuta do contrato. E o relatório. 

2. PARECER: 

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, 

termos do parágrafo único do  art.  53, da Lei 14.133/2021, prestar consultoria s 

prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhu 

consideração acerca do mérito da presente contratação e da discricionariedad 

Administração Pública ao traçar os parâmetros dos produtos entendidos c 

necessários. 

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestação jurídica 

o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar alg 

providência para salvaguardar a Administração e o erário público. Assim,  part(  

observações aqui expendidas se constitui em recomendações e, caso a Administr 

opte por não acatá-las, recomenda-se motivar o ato, nos termos do  art.  50, da  Le  

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - ramal 202 - Fax:46-3552-1122 

Procuradoria.rornanti@capanema.pr.gov.hr  

CAPANEMA - PR 

• 



  

 

Município de Capanema - PR 

Procuradoria Geral do Município 

 

9.784/99. 0 cumprimento ou não das recomendações decorre do exercicic 

competência discricionária da autoridade administrativa, a qual respc 

isoladamente no caso de descumprimento das recomendações deste parecer ou 

ausência de fundamentação dos atos administrativos. 

Contudo, as questões que envolvem a legalidade, isto 6, os requi: 

previstos no ordenamento jurídico são de observância obrigatória, os quais, para 

serem aplicados, deve haver motivação e justificativa plausível para tanto. 

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnico 

contratação pretendida pela Administração não constitui tarefa afeta a este 6 

jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, em razdc 

omissão grosseira do setor competente na descrição dos objetos ou na justifica  

da contratação. 

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspe 

relacionados A. legalidade do feito. 

2.1. Da licitação: do cabimento da dispensa de licitação  

0  art.  72, da Lei 14.133/2021, informa que as dispensas de licita 

devem ser necessariamente justificadas, e que o procedimento deve ser instruido 

caso, com elementos que apontem a razão de escolha da contratada e justificativ 

prego. 

A dispensabilidade da licitação, quando autorizada, só liber 

Administração Pública da realização da sessão pública. Todas as demais et 

procedimentais (autorização da autoridade competente, verificação da existênci 

recurso próprio para custear a despesa, autuação do processo, verificagã( 

personalidade jurídica, capacidade técnica, idoneidade financeira e regulari( 

fiscal do pretenso contratado, instrução do processo com justificativas do prego 

escolha do contratado, celebração do contrato, publicação do extrato do contrato 

devem ser observadas. 

Assim, há a necessidade de demonstrar as razões de escolhe 

contratado, bem como justificar o preço. 

Quanto 6. justificativa do preço extrai-se do PA que fora reali, 

pesquisa de mercado, obtendo-se três orçamentos do objeto. Ademais, verifica-se 

a razão de escolha da empresa a ser contratada foi a que apresentou o menor pi 

Assim, compulsando o presente PA, verifico o cumprimento 

exigências legais a que se refere o  art.  72, da Nova Lei de Licitações, bem  con:  
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que a presente dispensa de licitação se enquadra na espécie descrita no  art.  75 

da Lei n° 14.133/2021, pois se trata de aquisição no valor de R$ 7.800,00. 

2.2. Da documentação da futura contratada 

Em qualquer contratação pública exige-se das futuras contratad 

apresentação de documentos essenciais previstos na Lei 14.133/2021, relativ 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à trabalhista. 

Analisando detidamente os documentos, observa-se que a fut 

contratada apresentou documentação em ordem. 

2.3. Do contrato de aquisição de bens  

Verifica-se que a minuta contratual contém as cláusulas obrigatóil 

que o caso requer, especialmente o que dispõe o  art.  92 da Lei 14.133/2021. 

Resta, ainda, que seja publicada, a ratificação e publicação na Imprel 

Oficial, nos moldes do parágrafo tinico do  Art.  72 da Lei n° 14.133/2021. 

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta pela possibilidade 

contratação direta, com a ressalva da necessidade de posterior ratificaçã 

publicação na imprensa oficial do Município. 

E o parecer. 

Capanema, 28 de novembro de 2022. 

Romanti Ezer arbosa 

Procurador Municipal 

OAB/PR 56.675 

Romanti Ezer Barbosa 
Procurador Jurídico de ' Capanema -  PR  Dec.  no 6001/2015 

048/PR 56.675 
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PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 64/2022 

Contratante: 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 
AVENIDA PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, N° 1080 - BAIRRO CENTRO 
CEP: 85760-000 — CAPAN EMA — PARANÁ. 

Contratada: 

NOME DO CREDOR: MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS 

CNPJ: 02.476.734/0001-77 
ENDEREÇO:  AV.  XV DE NOVEMBRO, 590, SALA 105, BAIRRO:,CENTRO 
CEP:85560-000 CIDADE/UF: CHOPINZINHO PR  
EMAIL:  gerenciadordecompeticoes@gmail.com  

Objeto: AQUISIÇÃO DO PROGRAMA GERENCIADOR DE COMPETIÇÕES, UTILIZADO PARA 
SORTEIOS, TABELAS E OUTROS FINS RELACIONADOS A COMPETIÇÕES MUNICIPAIS, 
REGIONAIS E ESTADUAIS.. , em conformidade com o inciso em conformidade com o  Art.  75, inciso 
II, da Lei 14.133/2021 

Total: R$ 7.800,00(Sete Mil e Oitocentos Reais). 

Av. Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fon e : (46)3552-1321 CNPJ n° 75.972.760/0001-60 www. capanem.pr.gov.  br  
Prn nil arnont7pr2ntantArna nr an hr / linitaranarananf.rnst nr any hr 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 



060065  Municipio de Capanema 
Earádo do Parana  

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 64/2022 

Fica Dispensada de licitação na forma do  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021, e suas alterações 
posteriores ás despesas abaixo especificadas, conforme Parecer Jurídico da Procuradoria Jurídica do 
Município de Capanema - PR. 

A Dispensa de Licitação do AQUISIÇÃO DO PROGRAMA GERENCIADOR DE 
COMPETIÇÕES, UTILIZADO PARA SORTEIOS, TABELAS E OUTROS FINS RELACIONADOS A 
COMPETIÇÕES MUNICIPAIS, REGIONAIS E ESTADUAIS.. abaixo especificados, ocorre em razão 
de que a aquisição está baseada no  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021, considerando ainda que os 
valores apresentados estarem dentro do valor de mercado, conforme pesquisa de preços realizado 
pela Administração. 

Contratada: 

NOME DO CREDOR: MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS 

CNPJ: 02.476.734/0001-77 
ENDEREÇO:  AV.  XV DE NOVEMBRO, 590, SALA 105, BAIRRO:,CENTRO 
CEP:85560-000 CIDADE/UF: CHOPINZINHO PR  
EMAIL:  aerenciadordecomDeticoesâqmaiI.com  

Lote: 1 - Lote 001 
Item Código do 

produto/s 
ervigo 

Nome do produto/serviço Quanti 
dade 

Unidade Preço 
máximo 

Prego máximo 
total 

1 65336 LOCAÇÃO TRIENAL (03 TRÊS ANOS) 
DO SISTEMA "GERENCIADOR DE 
COMPETIÇÕES  ONLINE"  PARA 
GESTÃO ESPORTIVA, QUE TEM A 
FINALIDADE DE CONTROLAR DE 
FORMA AUTOMATIZADA 
COMPETIÇÕES COM INSCRIÇÕES  
ONLINE  DE EQUIPES E ATLETAS NAS 
MODALIDADES INDIVIDUAIS E 
COLETIVAS GERANDO VÁRIOS TIPOS 
DE RELATÓRIOS PARA ORGANIZAÇÃO 
E GERENCIAMENTO DE 
COMPETIÇÕES. 0 SISTEMA PODERÁ 
SER ACESSADO DE QUALQUER 
COMPUTADOR OU DISPOSITIVO QUE 
TENHA ACESSO d'nk  INTERNET.  0 
SUPORTE TÉCNICO  SERA  GRATUITO 
QUANDO SE REFERIR À UTILIZAÇÃO 
DO SISTEMA OU PARA ATUALIZAÇÕES 
DO SISTEMA SENDO FEITO PARA OS 
SISTEMAS  WINDOWS,  IOS E  ANDROID.  
SEMPRE QUE NECESSÁRIO 0 
SISTEMA  SERA  ATUALIZADO PARA 
CORREÇÕES OU MELHORIAS SEM 
CUSTOS AO CONTRATANTE. LOCAÇÃO 
DO SISTEMA PARA 02 ACESOS 
SIMULTÂNEOS: 01 LICENÇA PRINCIPAL 
E 01° LICENÇA ADICIONAL. 

1,00  UN  7.800,00 7.800,00 

Av. Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 sEaa. r, •!laPAL DE Fon e: (46)3552-1321 CNPJ no 75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.gov.br  
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS  I R-rnail• árnrrvii•rantanprma nr any hr / liritsarant;i»rnnsanoma nr any hr 



Ov4366 
Municiplo de Capanema  

Estado  do Parana 

• 

TOTAL 7.800,00 

  

Valor Total da Contratação: R$7.800,00(Sete Mil e Oitocentos Reais) 

Objeto: AQUISIÇÃO DE VEICULO DE PASSEIO,  MINIVAN  7 LUGARES,  VAN  16 LUGARES E 
AMBULANCIA PARA SUPORTE BÁSICO, EM ATENDIMENTO AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS 
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR. , em conformidade com o inciso em 
conformidade com o  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 29 dia(s) do 
mês de novembro de 2022  

Américo  Belle  
Prefeito Municipal 

  

Av. Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fon e: (46)3552-1321 CNPJ re 75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.gov.br  
F.-rripil• same. nt`ii)ost nern nr crew hr / liritsaranarstman pm a nr t;rn? hr Aho 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 



 

Ot-5)067 roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: terça-feira, 29 de novembro de 2022 09:18 

Para: 'gerenciadordecompeticoes@gmail.com' 

Assunto: CONTRATO PARA ASSINATURA 

Anexos: CONTRATO 515- MARCOS ANTONIO.pdf 

BOM DIA 

FAVOR ASSINAR DIGITALMENTE E NOS DEVOLVER. 

00
1k SECRETAMA MUNICIPAL. DE 

CONTRATACI5ES PÚBLICAS 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Pruotira 
Portxr4 8 072 der 12  Oa  Otteentoro  dc  7,021 

Prefeitura Municipal de Capanema-PR  
Oda&  da Rodcona Ecologma 

Estrada Parque Carntnho do  Colon*  
(46) 3552-1321 E•rnall. liotnaordcapariema prgov br  

rosettaitcitaitao@capanotssa prgovlir 



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: Mail Delivery Subsystem  <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net > 

Enviado em: terça-feira, 29 de novembro de 2022 09:18 

Para: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Assunto: Return receipt  

Anexos: details.txt; Anexo sem titulo 00020.txt  

The original message was received at Tue, 29 Nov 2022 09:17:59 -0300 from 

51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications <gerenciadordecompeticoes@gmail.com> 

(relayed to non-DSN-aware mailer) 

Transcript of session follows <gerenciadordecompeticoes@gmail.com>... relayed; expect no further 

notifications 

1 



ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 

DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 

LEI MUNICIPAL N 9  1.648/2018 

COORDENAÇÃO/DIREÇÃO: Luciana Zanon 

- Secretaria de Administração 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO:  Caroline  Pilati 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 

Fone: 46 3552-1321  

E-mail:  diariooficial@capanema.prgov.br  / adm@capanema.prgov.br  

Capanema -  Parana  
Prefeito Municipal: Américo Bellé 
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretária de Administração: Luciana Zanon 

Secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Gilmar Gobato 
Secretário de Contratações Públicas: Alecxandro  Noll  

Secretária de Educação e Cultura: Zaida Teresinha Parabocz 
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo: Diogo André Hossel 
Secretária da Familia e Desenvolvimento Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 

Secretário de Finanças: Luiz Alberto Letti 
Secretário de Indústria e Comércio: João Pedro  Markus  

Secretário de Planejamento e Projetos: Guilherme Alexandre 

Secretario de Saúde:  Jonas Welter  
Secretário de Viação, Obras e Serviços Urbanos: Jilmar  Jablonski  

Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 

Controladora Geral do Município: Arieli Kaciara Wons 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Grilo, 1270 - CEP: 85760-000 

Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretarialegislativa@capanema.prleg.br  

Capanema -  Parana  

Vereador: Ercio Marques Schappo - Presidente 
Vereador: Sergio Ullrich - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - 1g Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 2 Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  

Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

ATOS LICITATORIOS 
EXTRATO DO CONTRATO N° 514/2022 

Processo Inexigibilidade No 13/2021 
Data da Assinatura: 29/11/2022. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: JOACIR MONZON POUEY LEILOE-
IRO PUBLICO OFICIAL. 
Objeto: Contratação de leiloeiro oficial, para organizar c executar leilão 
público de bens públicos de propriedade e indicados pelo Município de 
Capanema..  
Americo Belle  

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEM 
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rt 069  

• 

e 

Prefeito Municipal 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 64/2022 

Fica Dispensada de licitação na forma do  Art.  75, inciso H, da Lei 
14.133/2021, e suas alterações posteriores às despesas abaixo especifica-
das, conforme Parecer Jurídico da Procuradoria Jurídica do Município 
de Capanema - PR. 

A Dispensa de Licitação do AQUISIÇÃO DO PROGRAMA GEREN-
CIADOR DE COMPETIÇÕES, UTILIZADO PARA SORTEIOS, TA - 
BELAS E OUTROS FINS RELACIONADOS A COMPETIÇÕES MU-
NICIPAIS, REGIONAIS E ESTADUAIS, abaixo especificados, ocorre 
em razão de que a aquisição está baseada no  Art.  75, inciso II, da Lei 
14.133/2021, considerando ainda que os valores apresentados estarem 
dentro do valor de mercado, conforme pesquisa de pregos realizado pela 
Administração. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS 
CNPJ: 02.476.734/0001-77 
ENDEREÇO:  AV.  XV DE NOVEMBRO, 590, SALA 105, BAIR- 
RO:,CENTRO 
CEP:85560-000 CIDADE/UF: CHOPINZINHO PR  
EMAIL:  gerenciadordecompeticoes@gmail.com  
Lou-  i • Lote 051 
Nrn Cochgo do produ. 

torsenn“. 
Nome do  pt  odutoiserviço  Own,  

clade 
Unidade Prcço 

fli:11:1(110  

P1,0 MAXI-
TIM  tkaill 

LOCAÇÃO 'I RI LNA I- 003 I itt-S ANOS) 
DO SISTEMA "GERENCIADOR DE COM 
PETICOES ONLINE"  PARA GESTA( 
ESPORTIVA, QUE TEM A FINAI IDADE 
DE CONTROLAR DE FORMA AUTOM • 
ATIZADA COMPETIÇÕES COM IN• 
SCRIÇOES  ONLINE  DE EQUIPF.S E  KITE..  
TAS NAS MODALIDADES INDIVIDUAIS 
F. COT.F.TWAS GERANDO VÁRIOS  TYPOS  
DE RELATÓRIOS PARA ORGANIZAÇÃO 
E GERENCIAMENTO DE COMPETIÇÕES. 
O SISTEMA PODERÁ SER ACESSADO 
DE QUALQUER COMPUTADOR Ou 
Disposawo QUE TENHA  ACROSS)  A 
INTERNE:T. 0 SUPORTE TEGNICO  SERA 
GP  ATUITO QUANDO SE REFERIR A UTI-
LIZACÃO DO SISTEMA ou PARA ATLI-
ALTZAÇÕES DO SISTEMA SENDO FETTo 
PARA OS SISTEMAS  WINDOWS,  /OS E.  
ANDROID.  SEMPRE QUE NECESSÁRIO 
0 SISTEMA  SERA  ATUALIZADO PARA 
CORREÇÕES OU MELHORIAS  SUM GUS-
Tos AO CONTRATANTE. LOCAÇÃO DO 
SISTEMA PARA 0.2 ACESOS SIMULTA-
NEOS:  III  LICENÇA PRINCIPAL E  eV LT  
CENÇA ADICIONAL. 

1.0 U>7 7 010.55 7 MOO 

ToT.ki 7.000.05 

Valor Total da Contratação: R$7.800,00(Sete Mil e Oitocentos Reais) 

Objeto: AQUISIÇÃO DE VEICULO DE PASSEIO,  MINIVAN  7 LUG-
ARES,  VAN  16 LUGARES E AMBULÂNCIA PARA SUPORTE BASI-
CO, EM ATENDIMENTO AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR. , em confor-
midade  coin  o inciso em conformidade com o  Art.  75, inciso II, da Lei 
14.133/2021. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 29 dia(s) do mês de novembro de 2022  

Americo Belle  
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 515/2022 
Processo dispensaN° 64/2022 
Data da Assinatura: 29/11/2022. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada:- MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS - ME. 
Objeto: AQUISIÇÃO DO PROGRAMA GERENCIADOR DE COM- 



PETIÇÕES, UTILIZADO PARA SORTEIOS, TABELAS E OUT- 
ROS FINS RELACIONADOS A COMPETIÇÕES MUNICIPAIS, RE- 
GIONAIS E ESTADUAIS.. 
Valor total: R$7.800,00 (Sete Mil e Oitocentos Reais). 
Américo  Belle  
Prefeito Municipal 

PORTARIA N° 8.289, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2022. 

Termo de Homologação do Pregão Presencial n° 105/2022. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório 
está de acordo com a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e com a Lei 
n°8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, especialmente em seu 
artigo 43; 

RESOLVE: 

Art. lo  Homologar o Processo de Licitação modalidade Pregão Pres-
encial n° 105/2022, objeto FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE  
CAMERAS  DE MONITORAMENTO E ALARME PARA CENTRO 
DIA, CRAS E GINÁSIO DE ESPORTES ARNALDO BUSATO DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA 
REGISTRO DE PREÇO, COM CRITERIO MENOR PREÇO GLOBAL 
POR LOTE.  
Art.  2°  Ern  cumprimento ao disposto no Art.109, §1° da Lei 8.666, de 21 
de junho de 1993, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, 
apresentando os vencedores pelo critério menor preço Por Lote; 
Vencedores . 
Fornecedor Late Item Produto/Serviço Marco , Quentidade Preço 
AUTO SOM 
FRANZOI  
FDA  

1 1 ARAMF, CAIXA COM 24 METROS. GERDAU 1.00 35,00 

AUTO SOM 
FRANZOI 
LTDA 

, 

1 2 ARMAZENAMENTO (1113) PARA SISTEMA 
DE SEGURANÇA DE ALTA DEFINIÇÃO COM 
OPERAÇAO ININTERRUPTA. CAPACIDADE  
MINIMA  2 TB FATOR DE FORMA  MINIM°  
3.5 POLEGADAS. SUPORTA ATE 64  CAMERAS.  
MARCA RF.EERENCI A:  WD PURPLE.  

rWF.STERM 
DIGITAL 

. 

1.00 472,00 

AUTO SOM 
FRANZOI  
Cf  Di  

1 3 BALLON.  INTEL-  
BRAS  

2.‘40 3:05 

.. 
AUTO SOM 
FRAN701 
LTDA 

1 

. 

4 CABO  COAXIAL M.  INTEL  , 
ORAS 

585,00 1,90 

. 
ALIO sost 
PRANZOI 
LTDA 

1 s CABO DE  ENERG IA AC. 1, -,:,1. ,:ORELO 1.00 31 

AUTO SOM 
FRANZOI  
LTDA 

I 6 CABO  LAN  REDE. ATE 5 METROS.  INTEL-  
BRAS  

I .00 22.00 

itou 

. ., _ 

AUTO SOM 
PRANZOI  
LTDA 

1 7 CAIXA DE PASSAGEM.  INTEL-  
BRAS  

12,00 

AUTO SOM 
FRANZOI 
LTDA 

. 

1  It CAMERA  DE MONITORAMENI  o FUI.). )))  
1080P, LENTE 3.6/v1M, ANGULO HORIZONTAL  
95. E VERTICAL DE NO  MINIM()  45., COM 
SENSOR PROTOCOLO DE  VIDEO  HDCV1 / 
AIID11 /  MAN( (v2 (1).  DIMENSÕES MINIMAS 
ILXAXPI 54X54X154M4  

—INTEL.  
BRAS  

12,00 180,7:0 

AUTO SOM 
PRANZOI 
I.TDA 

1 9 CONVERSOR AC/DC (  PONTE) 10A. PC 1,00 179,50 

AUTO SOM 
FRANZOI 
LIDA , 

I i0 GRAV4DoR  DR  ;Um. DE: VLDEO COM 18  
CANAIS. monri.o  REFERENCIA: INTELBRAS  
NIHDX 1216, 

INTEL.  
BRAS  

1,00 1.315,90 

AuTo  Kw  
FRANZOI  
,LTDA 

I 1 1  MAO  DE 011RA. PARA INSTALAÇÃO DE 
CAMERAS  NO GINÁSIO DE REPORTES AR- 
NALDO BUSATO. -... 

PR6PRLA 

• 

1,00 1.800.00 

r 
AUTO SOM 
FRANZOI  
LTDA 

1 12  PLUG  BNC,  INTEL-  
BRAS  
, 

20.00 4,90 

AUTO SOM 
FRANZOI  
LTDA 

i i 3  FLU  (.; 04.  INTEL.  
BRAS  

.. 

13,00 3,90 

AUTO SOM 
FRANZOI 
LIDA 

2 1 ARMAZENAMENTO  (HD)  PARA SISTEMA  
DE SEGURANÇA DE ALTA DM:WRAC) COM  
OPERAÇÃO ININTERRUPTA. CAPACIDADE  
MINIMA  218. FATOR DE FORMA  MINIM()  
3.5 POLEGADAS. SUPORTA ATE 64  CAMERAS.  
MARCA REFERENCIA:  WD PURPLE.  

WD  
PURPLE  

2,00 472,00 

AUTO SOM 
FRANZOI 
LTDA 

2 2 CARO COAXIAL ROLO COM NO  MINIM° 
100M.  

INTEL-  
BRAS  

6,00 220,00 

AUTO SOM 
FRAN7cd  
LTD  , 

2 CABO IDE ENERGIA AC.  1,6M. CORETO 2,00 21,90 

ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

QUARTA-FEIRA, 30 DE NOVEMBRO DF, 2022 - EDIÇÃO 1097 

o 
AL 10)  SON!  2 4 CABO  LAN  REDE. AT i- :, METROS  INTEL.  22.00 
FRANZOI  BRAS  
LIDA 
AUTO SOM ' 5 CAIXA DE PASSAGEM.  MET  16,00 12,00 
FR AN70I  
rI.TDA 

BRAS  

AUTO SOM 7. 6  CAMERA  DE MONITORAMENTO  FULL HD INTEL  16.00 is9.40 

FRANZOI 1080E LENTE 3.6MM, ANGULO HORIZONTAL  BRAS  
I Tnn 95. F. VF.RTICAL DE NO  MINIM°  4S-.COM  

SENSOR PROTOCOLO DE vinro Hncvl /  
AHD-H / HDTVI (v2.0). DINIF.NSOES MINIMAS 

. , (IXAXP)  54X.54X154MM, 
AUTO SOM , 7 CONVERSOR AC/DC (FONTE) 5A. PC 2,00 -119,00 

FRANZOI  
FDA . 
AUTO SOM 2 8 GRAVADOR DIGITAL  OF. VIDEO  COM 10  INTEL-  2,00 890,00 

PRANZOI CANAIS.  MODEL()  REFERENCIA: INTELBRAS  BRAS  
,I.TDA „,MIIDX. 
AUTO SOM 1 9  MAO  DE OBRA PARA INSTALAÇÃO DE  INTEL. Lou  750,00 
FRANZOI  CAMERAS. BRAS  
LTDA , 
AUTO SOM 2 .10  PLUG  BNC.  INTEL-  32,00 4,90 
FRANZOI  BRAS  
VEDA  
AUTO SOM 2 II  'PLUG  P4.  INTEL.  13.011 3,90 
FRANZOI  BRAS 
FDA  
AUTO SOM 3 1 BATERIA SELADA 12V 6A PARA ALARME. DG 2,00 118,00 

FRANZOI  POWER  
IXDA ,.... , 
AUTO SOM 3 2 CABO 2 PARES DE ALARME COM 100M. TELECAM.  6.00 285,00 
FRANZOI 
LTDA 
AUTO SOM '3 3 CABO DE ENERGIA AC. ATE 2 M. COMO 2,00 35.00 
FRANZOI 
LTDA 
AUTO SOM '3 4 'CABO  LAN  DE REDE ATE 2M DE CUMPRI  INTEL.  2,00 28,00 
PRAN7.01 MENTO.  BRAS  
I:TDA , 
AUTO  SUM  3 5 CENTRAL DE ALARME COM 18 ZONAS.  INTEL-  2.00 695,00 
FRANZOI MARCA/MODELO DE REFERENCIA,  AMT  2018  BRAS 
ATM  E, INTELBRAS. . 
AUTO SOM 3 6  MAO  IW. OBRA PARA INSTALAÇAO DE SISTE-  INTEL-  2,00 740.00 
FRANZOI MA  OF.  SEGURANÇA  BRAS  
LIDA  
Amu  SOM 3 7 SENSOR INFRAVERMELI  To, PA sSIVO PARA  INTEL-  21.00 79.00 
FRANZOI ALARME. REFERENCIA: INTELBRAS TV? 5001  BRAS  
LIDA 
Auro som 3 8 SIRENE PARA ALARME. B1VOLT. REEEREN-  INTEL-  4.00 59,00 
FRANZOT 
am 

CIA: INTELBRAS  SIR  1000 105DB.  BRAS 

Art.  3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão Pres- 
encial N° 105/2022, i de R$ 23.830,76 (Vinte e Três Mil, Oitocentos e 
Trinta Reais e Setenta e Seis Centavos).  
Art.  4° Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em con-
trário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono 
vinte e nove dias de novembro de 2022 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO /4° 516/2022 
PregioN° 105/2022 
Data da Assinatura: 29/11/2022. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: AUTO SOM FRANZOI LTDA. 
Objeto: FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE  CAMERAS  DE 
MONITORAMENTO E AI..ARME PARA CENTRO DIA, CRAS E 
GINÁSIO DE ESPORTES ARNALDO BUSATO DO MUNICIPIO DE 
CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA REGISTRO DE 
PREÇO, COM CRITÉRIO MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE. 
Valor total: R$23.830,76 (Vinte e Três Mil, Oitocentos e Trinta Reais e 
Setenta e Seis Centavos). 
Américo  Belk  
Prefeito Municipal 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°65/2022 

Pica Dispensada de licitação na forma do  Art.  75, inciso II, da Lei 
14.133/2021, e suas alterações posteriores As despesas abaixo especifica- 
das, conforme Parecer Jurídico da Procuradoria Jurídica do Município 

e 

• 



02/12/2022 08:12 Mural de Licitações Municipais 

TCEPR 
0.24....1CC,Iff' , • ' "fitihf 71  

Registrar processo licitaterio 
Informaclies Gerais ----- 

Municipio CAPANEMA 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

Os campos Ano,N° e Modalidade devem ser iguais aos informados (6 informar) no SIM-AM 

Ano 2022 

Modalidade-  Processo Dispensa 

No licitação/dispensa/inexigibilidade 64  

,Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito• 

A licitação utiliza estes recursos? Li 

Número edital/processo 64 

Descrição do Objeto' ' AQUISIÇÃO DO PROGRAMA GERENCIADOR DE COMPETIÇÕES, UTILIZADO PARA 

SORTEIOS, TABELAS E OUTROS FINS RELACIONADOS A COMPETIÇÕES 

MUNICIPAIS, REGIONAIS E ESTADUAIS 

Forma de Avalição - Selecionar 

Dotação Orçamentaria' 15001278122701249753673:39040 

Preço máximo/Referência de preço - 7.800,00 

Data Publicação Termo ratificação 30/11/2022 

CPF: 63225824968 (Lograit) 

1/1 https://servicos.tce.prgov.br/TCEPR/Municipal/aml/RegistrarProcessoCompra.aspx  



TERNO  DE DISK NSA DE I. icrrAçÂo 65'.= 

Município de 
Capanema - PR 

b.' ?erne  Aditivo  em Ccrittato n• 437/2010. true emit so 

(titian% de um taio o MUNICIPIO DE MANNA - PARANA e 

de mire lade a comma FL NDACAO tOt  PESQUISAS 
FLORESTAIS  AO PARANA 

Pei,  presenu. 1r:simmer:in prikular  qv  firma  It urn  Lido, MUNICIPIO DE CAPANEMA • PT, 
msordo na Cadastro NaCi011a de Pe000a Jundioa 104E1)  Gob  o n 7S.972.760;0001.80, neste  
etc rep  irada pele Pre/eito Municipal al:Acto aminado, doronme designada 
PREFEITURA. Senhor AMERICO FALLE. dors:atate desigitarla. CONIVATANTE, ele nuir° 
lado a empresa FUNDA00 DE PESQUISAS FLORESTAIS DO PAR/NA.  Kowa  juridica do 
direito pnva& situada a RUA ALMIRANTE TANANDARE, 1993 • CEP. 60040110 • BAIRRO. 
AVEVE, icscrit.o no (REI ivb a p: 75.045.10.041-11. neste ato por  vu  irpresentoate :. 

4", 
JOAO CARLOS GARZEL LEODORO DA SILVA. CIN:478.560.849.8, ao fim assinaAo, 

de4cmla CONE/IA/ADA, estando Zi., pules  write:  as normal da  Le:  o^ 8 668193 
t siLL, alteraOts sulatequemes. ajustam o presente  Contralti. on  decori)nciii do  Wiwi  
Procevo InesitAilikule c-  12/2019. mmliarne as requintes clitatulu e condiciiet, 

CLAUSULA PRIMEIRA • Conforme Contrato firmadoem 12/09/2019, objeto de  !Aral  
de li.E.i.Encaa, Modalidmie.  Practise  intoighilidade n' 12/2019, entre  us  pules  cams  
Melnik/sic:  parr.  CONTRATAÇÃO DE ENSTITUIÇA0 PARA PRESTAR SERVIÇOS DE  
Runk)  DO PIANO DIRETOR MUNICIPAL -  PDM DO MUNICIPIO DE CAPANEMA PR, 
em conformidade  NM  0 Parecer Juridio datado em 02/08/2022, fixa prorrogaao d  pram  

de Vigiala  dc Conti"  n'' 437/1019 Mi 04/03/2023. 
CLAUSIJLA SEGUNDA  ?di  ri termiiro do eVr.c.ia deste  term  aditim. a muproota de-

rent  entr...gar  ON  e4T.1,03 conctantes no  'Fuse  4 -  Rum *do. fint•siirnento e histiturionakeu• 

N..,7 i'l.),  roan  :CMOS &SAVO. 59 tio  jaw.:  cdniustrulite. 
GU:DMA TERCEIRA: As minutas dos acieprojete: de  quit trot,:  o itesii 7.5 ild Terra° 

de Refer...mu destruo toegtir os modelos podrunisadoc cum timlre do Munimpio com tOinma 
de receita Nnieripert.rea. 

cljamtu  Qum:  kt rE,,,,,,,  *nits. Snot;  deoerfio ser ZpTeSenTheAs e opm4das 

pclo: re:peer:no eir&i.e: teenioos do Munkipio ate adia 03102;2023, c na semana 6 libS,  

curate  SU'S agenOada a confirencie. de apresenta* na Citmara de Vtreadoces do Munitpio 
de Capoulema,  cue  nia  pima :el  posterior ao tenno dn. vipitleia deste  instilment°.  sob pena 

dos utetfirlas  premiss  . ol.k.ula 10 do cantante. 

As dermas clacattlas do torntratoor.gini. cOn aiiikgitio: per ntelerale, pertraceram 

inilitmadas 

E. por assirc oi411,111 ciustadua domam o presente  ern  (12 iduast sia: de igual  tour.  

Capanerno, Cidade da Rodmia F.:Jai:men Estrcita Palue  Cardiac  do Colono. aotol 
03  dials)  do mis de agosto de 2022. 

AMÉRICO  BELLE 

Miiniorp0E 

JOAO CARLOS GAR/EL LEODORO DA SILVA 
hpresenkezt, Loja 

FUNDACAO DE PESQUISAS FLORESTAIS DO 
PARARA 

Avenida GNenkor Pediu \Tutu Pakg Sw2. C00-1 GeV: - 85760-0LX 
Foe:(46)3552-1321 - *ina única 

EXTRATO DO CONTRATO N°5142022 
Processo lnexigibilidade N' 13/2021 
Data da Assinatura: 29/1112022. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: JOACIR MONZON POUEY 
LEILOEIRO PUBLICO OFICIAL. 
Objeto: Contrataçao de leiloeiro oficial, para organizar e 
executar  la()  público de bens públicos de propriedade 
e indicados pelo Municipio de Capanema..  
Americo  Bellé 
Prefeito Municipal 
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A Cum. de ',wk. on ADU1S104) DO  PROGRAMA  GERSsiCiADOR DE 
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Costrmadt 

NOME DO CRECOR. MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS 

COPO. 02.476 e3413001.17 

ERDERP.CO .  AV  XV DE NOVEMBRO.  SW  SALA 10S, RAIRRO..CENTRO 
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Município de Capanema 
Estado do Paranil 

CONTRATO N° 515/2022 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA E MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS 
- ME 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vinculo empregaticio, de um 

lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 

1080, Estado do  Parana.,  inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, a seguir denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO  BELLE.  Do outro lado a 

empresa MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS SANTOS - ME , inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 

02.476.734/0001-77, AVENIDA XV DE NOVEMBRO, 4080 SALA 105 - CEP: 85560000 - BAIRRO: 

CENTRO Município de Chopinzinho/PR neste ato representada pelo(a) Sr(a)MARCOS  ANTONIO  

PEREIRA DOS SANTOS inscrito(a) no CPF n° 722.773.439-00, Portador(a) do RG n' 46977998,  E-mail  da 

Empresa: gerenciadordecompeticoes@gmail.com  doravante denominada CONTRATADO, vêm firmar o 

presente Contrato nos termos das Lei n.° 14.133 de 01/04/2021, Dispensa de Licitação N° 64/2022, 

que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO  

1.1. AQUISIÇÃO DO PROGRAMA GERENCIADOR DE COMPETIÇÕES, UTILIZADO PARA 

SORTEIOS, TABELAS E OUTROS FINS RELACIONADOS A COMPETIÇÕES 

MUNICIPAIS REGIONAIS E ESTADUAIS. 

Item Código 
do 
produtois 
ervigo 

Descrição do 
produto/serviço 

Marca do 
produto 

Unida 
de de 
medid 
a 

Quantida 
de 

Prego 
unitário 

Preço total 

1 65336 LOCAÇÃO TRIENAL (03 
TRES ANOS) DO SISTEMA  
"GERENCIADOR DE 
COMPETIÇÕES  ONLINE"  
PARA GESTÃO 
ESPORTIVA, QUE TEM A 
FINALIDADE DE 
CONTROLAR DE FORMA 
AUTOMATIZADA 
COMPETIÇÕES COM 
INSCRIÇÕES  ONLINE  DE 
EQUIPES E ATLETAS NAS 
MODALIDADES 
INDIVIDUAIS E 
COLETIVAS GERANDO 
VÁRIOS TIPOS DE 
RELATÓRIOS PARA 
ORGANIZAÇÃO E 
GERENCIAMENTO DE 
COMPETIÇÕES. 0 
SISTEMA PODERÁ SER 
ACESSADO DE 
QUALQUER 
COMPUTADOR OU 
DISPOSITIVO QUE TENHA 
ACESSO A  INTERNET.  0 

MARCOS  
ANTONIO  
PEREIRA 
DOS 
SANTOS 

UN  1,00 7.800,00 

MARCOS ANTON' 
PEREIRA DOS 
SANTOS 024767330001 
77 

7.800,00 

D Asunado de forma do, ,.., 
MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS 

,Aair,tt:7,6,=g, 
.03.00 A 

 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - homepage: www.capanema.pr.gov.br  

SECRETAPIA MUNICPAE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

 



Municipio de Capanema  
Estado  do Parana  

SUPORTE TÉCNICO  
SERA  GRATUITO 
QUANDO SE REFERIR A 
UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 
OU PARA ATUALIZAÇÕES 
DO SISTEMA SENDO 
FEITO PARA OS 
SISTEMAS  WINDOWS,  
IOS E  ANDROID.  SEMPRE 
QUE NECESSÁRIO 0 
SISTEMA  SERA  
ATUALIZADO PARA 
CORREÇÕES OU 
MELHORIAS SEM 
CUSTOS AO 
CONTRATANTE. 
LOCAÇÃO DO SISTEMA 
PARA 02 ACESOS 
SIMULTÂNEOS: 01 
LICENÇA PRINCIPAL E 
01° LICENÇA ADICIONAL. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-

se o disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na 
proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de 
serviço ou requisição de compra por parte da Secretaria interessada. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 36 (trinta e seis) meses, a partir 

da data da assinatura deste instrumento. 
3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 29/11/2022 e 

encerramento em 28/11/2025. 
3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de 

referência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

4.1. 0 valor total da contratação é de R$ 7.800,00 (Sete Mil e Oitocentos Reais). 
4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e 
alimentação, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
contratado. 

5. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  
5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 
estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula 
segunda deste instrumento; 

/NIC. 'PAI  DI.  

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

MARCOS  ANTONIO  

PEREIRA DOS 
por MARCOS  ANTONIO  
PEREIRA DOS 

SANTOS:02476734 SA..S.24767.C.." 
000177 

Dubs:  2022.11 29 093733 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321  
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 - homepage: www.capanema.pr.gov.br  



OEW Yit) 
Municipio de Capanema 

Estado do  Parana  

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 

horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado 

pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A. Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao 

valor do bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no 

prazo máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 

do presente contrato; 

f) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdencidrios, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

entrega dos objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 

desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com 

transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus 

funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e 

infralegais na execução desta Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados A. Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

do Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta 

contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 

serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de 

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 

6. CLAUSULA QUARTA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no processo, para fins de 

aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio 

de servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  

7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o 
pagamento será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, 

o pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, 

o pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária 

da Contratada, mensalmente, até o 15° (decimo quinto) dia útil do mês 
subsequente à. entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota 
fiscal e a documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia  fail  

de cada mês. 
7.3.1. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos 

produtos/serviços no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 
contratação/comissão de recebimento indicado no termo de referência, 
indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/ serviços, 

o qual será emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 
7.4. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 

depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 

Contratada, ou por meio do sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio previsto 

na legislação vigente. 
7.5. 8 vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 

neste instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o 
protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e 
indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de 
cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão 
do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de 
correção por parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do 
prazo de pagamento, até que o problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao 
fornecimento ou  it  prestação dos serviços; ou 
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7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de 
tributos incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos 
tributários inscritos em divida ativa em nome da Contratada,  nit,  
Impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à. apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 
multas e/ou indenizações devidas pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido 
de processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e 
a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.11. É vedado à. Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 

contrato. 
7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de 
contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 
encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite 
prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como 
índice de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNx  
VP  

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 
100) 

365  
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do 
efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão b. . conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 5367 15.001.27.812.2701.2497 0 3.3.90.40.06.0 
0 

Do Exercício 

MARCOS  ANTONIO  ASIMIda agn.loo, 
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9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  

9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente 

contratação será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará 

ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do 

negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. CLÁUSULA DECIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  

10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-do pela disciplina 

do  art.  124 e seguintes da Lei ri° 14.133, de 2022. 

10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do 

inicio de vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses 

em que a Contratada não deu causa à prorrogação, respeitar-se-á o índice IPCA para 

a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO  
DA CONTRATAÇÃO  
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, 

especificações previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados 

no processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir a contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade OU 

falecimento da Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução 

da contratação; 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas especificas, para pessoa  corn  deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e 

prévia comunicação a Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da 
Administração; 
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j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela 
fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito à extinção/cancelamento da contratação nas seguintes 
hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no  art.  125 da Lei  
n° 14.133, de 2022; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos 
ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, 
serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá 
ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data 
da extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a 
retenção de valores eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem 
devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao 
Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à. Contratada será feita 
pelo Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento 
será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante 
no processo que deu origem à contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá 
ser formulada, devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento 
da contratação, caberá a aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 
13.4 deste instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da Lei n° 14.133, de 2022 e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO  
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, 

caberá 5. CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal 
da contratação, o qual verificará o produto/serviço e confeccionará um termo de 
recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas 
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para atestar que a Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, 

fornecendo uma cópia do documento à CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes 

da lotação do fiscal da contratação, poderá ser designado outros servidores para a 

realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em 
cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá apresentar 

a nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de 

Compras do Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação 

ou por comissão de recebimento, formada por três servidores efetivos, realizará, no 

prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da 

compatibilidade do objeto da contratação com as especificações do termo de 

referência e da solicitação confeccionada pelo órgão interessado, para fins de 

recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e 

assinadas pela fiscalização, para fins de recebimento definitivo do objeto 
da contratação, as quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle 

Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da própria 

Secretaria solicitante, preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de 

servidor(es) público(s) competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) 

encarregado(s) pela solicitação da contratação, com a finalidade de verificar a 

adequação do objeto, bem como constatar e relacionar a quantidade a que vier ser 

recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 

o objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não 

atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a 

imediata troca por outro produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de 

acordo com o termo de referência e a solicitação do órgão interessado, dentro do prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob 

pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua 

responsabilidade todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 
12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será. lavrado Termo de 

Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas 

pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o produto 

substituído/serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando 

uma das vias para a empresa contratada. 
12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 

reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias 
anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA 
a respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 
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12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas nesta 
contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código 
de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para 
a CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos 
termos deste instrumento ensejará a responsabilização administrativa dos agentes 
públicos que se omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao 
solicitado, na forma descrita no termo de referência, somente serão enviadas para 
liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  
ADMINISTRATIVAS  
13.1. Comete infração administrativa a Contratada se: 

a) der causa à inexecução parcial do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
b) der causa à inexecução parcial fornecimento do objeto/prestação dos serviços que 

cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
d) apresentar documentação falsa durante o fornecimento do objeto/prestação dos 

serviços; 
e) deixar de entregar os documentos exigidos para a regularidade da contratação; 
i) ensejar o retardamento do fornecimento do objeto/prestação dos servigos sem motivo 

justificado; 
g) praticar ato fraudulento no fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 

h) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n° 12.846, de 2013.  

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste 
documento e/ou na Lei n° 14.133, de 2022 as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

13.4. Aplicam-se as disposições dos  arts.  155 a 163, da Lei n° 14.133, de 2022, com as 

seguintes adaptações: 
a) a multa, quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos 

serviços em horas, será de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de 

fornecimento/prestação, por hora de atraso na entrega/prestação; MARCOS  ANTONIO  
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b) a multa, quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos 

serviços em dias, será de 5% (cinco por cento) do valor previsto na requisição de 

fornecimento/prestação, por dia de atraso na entrega/prestação; 

c) a multa, quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação 

dos serviços, será de ate 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de 

fornecimento/prestação, pelo descumprimento do cronograma, sem prejuízo da 

aplicação da multa prevista na alínea "h" acima. 

d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor previsto na 

requisição de fornecimento/prestação, por infração a qualquer cláusula ou condição 

deste instrumento, ou do instrumento convocatório, não especificada nas alíneas 

"a", "h" e "c" acima, aplicada em dobro na reincidência; 

e) multa de ate 15% (quinze por cento) sobre do valor previsto no subitem 4.1 deste 

instrumento, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral 

da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de 

cumulação com as demais sanções cabíveis; 

f) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor previsto no subitem 4.1 desta Ata, 

quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 

13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que 

lhes são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133/2022, e 

subsidiariamente na Lei n° 9.784/1999. 

13.6. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

13.8. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data' do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas 

judicialmente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 

disponibilizados pelos órgãos de controle. 

13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, 

como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, 

ou no instrumento convocatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, 

segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, na Lei n° 14.133, de 2022, na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos 

demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem 

parte integrante deste documento, independentemente de suas transcrições. 
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AMÉRICO  BELL  
Prefeito Municipal 
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15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas 
aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma 
do  art.  89, da Lei n° 14.133/2022. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de 
habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados A. Administração ou a terceiros, 

decorrentes desta contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em 

juizo por terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do 
serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação 
da lide, oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar 
exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder 
Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer 
responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos 
serviços. 

17.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 
18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO  
18.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 

providenciada pelo Contratante e a integra do processo de contratação direta será 
divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias 
úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO  
19.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca 
de Capanema-PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) MARCOS  ANTONIO  
PEREIRA DOS SANTOS, representante da Contratada 

Capanema, C.  ade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 

29 dia(s) do bro de 2022 

MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS 
SANTOS 

Representante Legal da Contratada 
MARCOS  ANTONIO  PEREIRA DOS 

SANTOS - ME 
Contratada 
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TERMO DE REFERÊNCIA  

1. ORGÃO INTERESSADO 
1.1. Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Turismo; 

2. OBJETO 
2.1. A presente Dispensa visa AQUISIÇÃO DO PROGRAMA GERENCIADOR DE 
COMPETIÇÕES, UTILIZADO PARA SORTEIOS, TABELAS E OUTROS FINS RELACIONADOS A 
COMPETIÇÕES MUNICIPAIS, REGIONAIS E ESTADUAIS. 
3. RESPONSAVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA, . 
3.1. Diogo André Hossel. 
4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO 
4.1. 0 Esporte é uma das atividades que contribuem para a diminuição das despesas de saúde. A 
pratica física gera saúde e junto a isso muitos benefícios ocorrem. 
4.2. As competições são um dos expoentes onde cada praticante pode mostrar sua performance. 
Mais importante do que isso é a socialização e interação. Elas promovem a integração da 
sociedade, servem as famílias e agregam valores à educação das novas gerações. 
4.3. Para organização das competições municipais, a Secretaria de Esportes necessita da 
programação GDC, já que além da facilidade de manuseio, o GDC é um programa completo que 
gera desde inscrições até as súmulas prontas, sendo assim mais eficiente e muito menos transtorno 
para a Secretaria de Esportes. 
(anexo 1) 
4.4. 0 programa GDC é utilizado pela Secretaria de Esportes a mais de Dez anos, mostrando a 
eficácia e segurança que o programa fornece, salvando todos os documentos  online,  ou seja, sem 
riscos de perca da documentação. 0 suporte técnico  sera  gratuito quando ele se referir à utilização 
do sistema ou para atualizações do sistema sendo feito para os sistemas  Windows,  lOs e  Android.  
4.5. Ao longo dos dez anos o programa vem se atualizando e melhorando para melhor atender os 
municípios, sendo uma das novidades o programa  online  e offline, criando  links  para facilitar as 
inscrições e acessos tantos dos profissionais quanto dos participantes. Sempre que necessário o 
sistema  sera  atualizado para correções ou melhorias sem custos ao contratante. 
4.6. Outro fator importante é a utilização deste sistema por vários municípios do sudoeste, sendo 
ele o programa usado pela Aesupar, Associação do Sudoeste do  Parana,  que desenvolve 
competições a nível regional em várias modalidades. 
4.7. 0 programa GDC é de criação exclusiva, sendo assim vai em anexo atestado de exclusividade. 
(anexo 2) 
4.8. Esta Dispensa tem objetivo de manter a programação (GDC) utilizada pela Secretaria de 
Esportes, Lazer e Turismo, mantendo os arquivos e documentos salvos, conseguindo dar sequência 
nos trabalhos da secretaria, uma vez que o  software  já vem sendo utilizado há mais de dez anos. 

5. RAZÃO DE ESCOLHA DA EMPRESA CONTRATADA 
0 programa GDC é ofertado ao Município de Capanema para utilização do departamento 

de esportes ha mais de dez anos. Por isso a escolha da empresa OBJETIVA INFORMATICA — 
SISTEMAS COMERCIAIS com CNPJ — 02.476.734/0001-77, que é a desenvolvedora do  software,  
se demonstra viável, visando a continuidade do seu uso pelo departamento de esportes, uma vez 
que a equipe já esta familiarizada com o  software.  

6. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
6.1 Para o estabelecimento do valor do equipamento, foi solicitada a cotação direta com a empresa 
fornecedora, e o valor definido é para o uso de 36 meses, onde ouve ajustes no preço em relação 
a última contratação em 2020. 

SECRETAPIA MUNICIPAL.  EX..  

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
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6.2 Considerando que a equipe da Secretaria já está treinada para o seu uso, o custo de treinamento 
para contratação de um novo  software,  que não é aplicável no presente caso, encareceria a 
contratação. 
6.3 Considerando a localização do Município em eventuais necessidades de deslocamento, em 
vista das três contratações feitas com outros municípios da região (conforme anexo) demonstra-se 
que o preço pretendido na proposta comercial da empresa está entre os pregos praticados no 
mercado. 

5.DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO: 
Item Código do 

prod  uto/s 
erviço 

Nome do produto/serviço Quanti 
dade 

Unidade Prego 
máximo 

Prego máximo  
total 

1 65336 LOCAÇÃO TRIENAL (03 TRES ANOS) 
DO SISTEMA "GERENCIADOR DE 
COMPETIÇÕES  ONLINE"  PARA 
GESTÃO ESPORTIVA, QUE TEM A 
FINALIDADE DE CONTROLAR DE 
FORMA AUTOMATIZADA 
COMPETIÇÕES COM INSCRIÇÕES  
ONLINE  DE EQUIPES E ATLETAS 
NAS MODALIDADES INDIVIDUAIS E 
COLETIVAS GERANDO VÁRIOS 
TIPOS DE RELATÓRIOS PARA 
ORGANIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
DE COMPETIÇÕES. 0 SISTEMA 
PODERÁ SER ACESSADO DE 
QUALQUER COMPUTADOR OU 
DISPOSITIVO QUE TENHA ACESSO 
A  INTERNET.  0 SUPORTE TÉCNICO  
SERA  GRATUITO QUANDO SE 
REFERIR A UTILIZAÇÃO DO 
SISTEMA OU PARA ATUALIZAÇÕES 
DO SISTEMA SENDO FEITO PARA 
OS SISTEMAS  WINDOWS,  IOS E  
ANDROID.  SEMPRE QUE 
NECESSÁRIO 0 SISTEMA  SERA  
ATUALIZADO PARA CORREÇÕES 
OU MELHORIAS SEM CUSTOS AO 
CONTRATANTE. LOCAÇÃO DO 
SISTEMA PARA 02 ACESOS 
SIMULTÂNEOS: 01 LICENÇA 
PRINCIPAL E 01° LICENÇA 
ADICIONAL. 

1,00  UN  7.800,0 
0 

7.800,00 

TOTAL 7.800,00 

8. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
8.1 0 programa oferecido pela empresa tem duração de 36 meses. O programa é usado para 
organização de tabelas, sorteios, chaveamentos, inscrições de atletas, relatórios entre outros. 
8.2 A programação deverá ser prestada com o fornecimento de atualizações do sistema, 
adaptações do programa, resolução de dúvidas quando solicitada pela Secretaria de Esporte via  e- 
mail,  salvar as informações ali cadastradas e emissão de relatórios quando solicitados. 
8.3 0 saldo da presente contratação será utilizado em todos os eventos e atividades da Secretaria 
de Esportes, durante a vigência do contrato. 
8.4 0 programa será ofertado a no máximo 02 dois computadores da Secretaria de Esporte, 
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escolhidos pelo Secretaria de Esporte. 
8.4 É de responsabilidade da Empresa prestar serviços de atendimento  online  quando a Secretaria 

julgar ser necessário. 
9. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E RECEBIMENTO 
9.1. Após a emissão da Requisição de Empenho emitida pelo Departamento Contábil e 
Financeiro, a secretaria demandante encaminhará via  e-mail  para a empresa, iniciando-se o prazo 

para entrega do sistema atualizado. 
9.2. A entrega, após o recebimento do empenho, será em no máximo 02 dias corridos, no 
endereço constante no Requerimento de Compra anexado ao Empenho. 
9.3. A comissão de recebimento da Secretaria analisará o programa recebido e emitirá os termos 
de recebimento, estando estes de acordo com as exigências. 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. A Contratada obriga-se a: 

a) prestar os serviços do programa GDC em perfeitas condições no tempo, lugar e 
forma estabelecidos previamente pela Administração Municipal; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 
horários e local de prestação dos serviços previamente agendados pela Administração 
Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal correspondendo ao valor do 
serviço adquirido, no momento da entrega do serviço ou no prazo máximo de 2 (dois) dias 
após a prestação do serviço; 

e) atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 
do presente contrato; 

f) comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega do programa, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada; 

h) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciarios, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na prestação dos 
serviços; 

1) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com 
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e 
veículos, para o fornecimento dos serviços. 

10.2. A Contratada  sera  responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais 
na execução desta Contratação. 

10.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

10.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do serviço não exclui a 
responsabilidade do Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta 
contratação. 

10.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078/1990). 

11.0BRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

00 
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11.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Receber provisoriamente o programa desta contração, por meio do fiscal de 

contratação; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do produto recebido 

provisoriamente com as especificações constantes no termo de referência, para fins de 
aceitação e recebimentos definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio 
de servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
e)  

12. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
12.1. 0 contrato terá vigência de 36 (trinta e seis) meses.13. GERENCIA E FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO 

12.2. 0 contrato será gerenciado e fiscalizado por Zuleide Machado  Veit.  

14. DA LEGALIDADE DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO  
Art.  75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 54.020,41 (cinquenta 
e quatro mil, vinte reais e quarenta e um centavos), no caso de outros serviços e 
compras, 

13. OUTRAS INFORMAÇÕES 
13.1. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do: MUNICÍPIO DE CAPANEMA, CNPJ: 
75.972.760/0001-60, Endereço: Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, centro. 
Município: Capanema - PR, CEP: 85.760-000. Havendo qualquer discordância entre a descrição 
ou unidade de medida do CATMAT e a do Edital, prevalecerá a descrição e unidade de medida 
constante do Edital e nesse termo de referência 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, 
aos 24 dias do mês de novembro de 2022. 

Diogo André Hossel 
Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Turismo 

MARCOS  ANTONIO 
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Via assinada contrato 

Assunto: Via assinada contrato 
De: "apoiolicitacao1@capanema.pr.gov.br" <apoiolicitacao1@capanema.prgov.br> 
Data: 01/12/2022 13:50 
Para: gerenciadordecompeticoes@gmail.com  

Bom dia; 
Segue em anexo sua via assinada por ambas as partes! 

Samara Leticia Martins Luft 
Estagrina  

Departamento  de Contrata.cCies  Públicas 

SECRETARIA MUNICIPN_ DE 

CONTRATAp5ES PÚBLICAS 

 

Prefeitura Municipal de Capanema-PR 
Cidade da Rodovia Ecológica 

Estrada Parque Caminho do Colono 

(46) 3552.1321 E-mail: apoiolicitacaol@capancma,nrgov  br  
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Contrato marcos.pdf 
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Return receipt  

Assunto:  Return receipt 

De: Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net> 
Data: 01/12/2022 13:51 

Para: <apoiolicitacao1@capanema.prgov.br> 

The original message was received at Thu, 1 Dec 2022 13:50:48 -0300 
from 51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be forged) 

 The following addresses had successful delivery notifications 
<gerenciadordecompeticoes@gmail.com> (relayed to non-DSN-aware mailer) 

 Transcript of session follows  
<gerenciadordecompeticoes@gmail.com>... relayed; expect no further notifications 

Original-Envelope-Id: <c624a8a0-f4le-3329-b2e6-737e269d6362@capanema,pr,gov.br> 
Reporting-MTA: dns; mailserver2.softsul.net  
Received-From-MTA: DNS; 51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  
Arrival-Date: Thu, 1 Dec 2022 13:50:48 -0300 

Final-Recipient: RFC822; gerenciadordecoveticoes_@vail.com  

',)Action: relayed (to non-DSN-aware mailer) 
Status: 2.1.5 
Remote-MTA: DNS; gmail-smtp-in.l.google.com  
Diagnostic-Code: SMTP; 250 2.1.5 OK s1-20020acaa901000000b0035ae1a7e5365i34400610ie.143 

- gsmtp 
Last-Attempt-Date: Thu, 1 Dec 2022 13:51:15 -0300 

Return-Path: <apo10licitacao1@capanema.pr.gov.br> 
Received: from [192.168.0.53] (51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] 

(may be forged)) 
(authenticated bits=0) 
by mailserver2.softsul.net  (8.14.4/8.14.4) with ESMTP id 2B1Gomd4016392 

for <gerenciadordecompeticoes@gmail.com>; Thu, 1 Dec 2022 13:50:48 -0300 

Content-Type: multipart/mixed; boundary-" 5BLuERK9hvo3B4MfIfWjEyK6" 

Message-ID: <c624a8a0-f41e-3329-b2e6-737e269d6362@capanema.pr.gov.br>  

Date: Thu, 1 Dec 2022 13:50:48 -0300 
MIME-Version: 1.0 
User-Agent: Mozilla/5.0 (Windows NT 10.0; Win64; x64; rv:102.0) Gecko/20100101 

Thunderbird/102.5.0 
Content-Language: pt-BR 
To: gerenciadordecompeticoes@gmail.com   
From: "apoio1icitacao1@capanema.pr.gov.br" 

<apoiolicitacao1@capanema.pr.gov.br> 

Subject: Via  assinada contrato  
Disposition-Notification-To: "apoiolicitacao1@capanema.pr.gov.br"  

<apoiolicitacao1@capanema.pr.gov.br> 
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